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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREÂMBULO 
 

                            PROCESSO N°: 052/2026 

REGÃO PRESENCIAL N°: 012/2026 

  DATA DA REALIZAÇÃO: 20/08/2026 

                          HORÁRIO: 08h30m 

                             LOCAL: 
Sala de Licitações 

Avenida Rui Barbosa, nº 05 - Centro - Coroados/SP 

 
Roberto Carrilho Alves, Prefeito Municipal de Coroados, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna 
público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2026, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, Processo nº 052/2026, objetivando o Registro de Preços para aquisições futuras de 
Fraldas Geriátricas Descartáveis, com apresentação de amostras, destinados ao atendimento de pacientes 
assistidos pela Unidade Básica de Saúde da Família, pelo período de 12 (doze) meses, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde e descrições contidas no Termo de Referência incluídos no processo, que será regida 
pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Nova Lei De Licitação E Contratos), Lei Complementar 123/06, 
alterada pela Lei Complementar Federal n° 147/2014 e Decreto Municipal nº 3.325, de 18/03/2022 (Regulamenta A 
Aplicação Da Nova Lei De Licitação No Âmbito Municipal) e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
USO DO PREGÃO PRESENCIAL 
A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei Federal nº 14.133/2021 
e se justifica pela necessidade da compra dos serviços pela municipalidade, observando que se trata de objeto 
imprescindível e essencial para a manutenção e busca da excelência do serviço público prestado aos munícipes, 
conforme as especificações do Temo de Referência.  
O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade 
de se imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como se sabe a legislação prevê o uso 
da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, todavia, a norma admite a adoção do pregão 
presencial de forma a permitir, entre outras peculiaridades que podem ocorrer na forma eletrônica, a inibição por exemplo 
da apresentação de propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 
aumentar custos, além de atrasos na execução. Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além 
do que, na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão e facilidade 
na negociação de preços, além do que a verificação das condições de habilitação técnica das licitantes, evitando 
inclusive apresentação de propostas que não preenchem as condições de habilitação através de documentos 
verossímeis e adequados ao objeto, evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no 
certame, além do que o Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as disposições de Lei tais como 
o princípio da publicidade além da gravação da sessão que garante a transparência dos atos na realização da mesma, 
que são cumpridos na forma da Lei. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 
integrante. 
 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na 
sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 
participar do certame.  
 
A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Sala de Licitações, situada à Avenida Rui Barbosa, 
nº 05, neste município, iniciando-se no dia 20/08/2026, às 08h30m e será conduzida pelo Agente de Contratação com 
o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 
 
Havendo divergência entre o descritivo do edital e o Termo de Referência prevalecerá este último, salvo quando a 
exigência não for aplicada ao objeto. 
 

http://www.coroados.sp.gov.br/
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O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observado as especificações técnicas constantes do 
Termo de Referência anexo e demais condições definidas neste Edital, observando que o modo de disputa a ser utilizado 
é o “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
Para a presente licitação serão ainda observados: 
 
a) Ata de Registro de Preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas neste edital da licitação e nas propostas a serem apresentadas nos 

termos do presente Edital; 

b) órgão Gerenciador: Secretaria Municipal da Saúde será a responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento do contrato decorrente do presente Edital; 

c) órgãos participantes: Secretaria Municipal de Saúde 

d) edital e seus anexos poderão ser obtidos através da Internet pelo link: 

http://45.225.140.213:5656/transparencia/?AcessoIndividual=lnkLicitacoes, pelo endereço de e-mail: 

coroadoslicitacao@gmail.com ou no Departamento de licitações, localizado na Avenida Rui Barbosa, nº 05; 

e) licitação será conforme os itens contidos no Termo de Referência do presente Edital, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse; 

f) informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações pelo 

telefone (18) 3645-9124; 

g) as questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela secretaria solicitante; 

I - DO OBJETO  
1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para aquisições futuras de Fraldas Geriátricas 
Descartáveis, com apresentação de amostras, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Unidade 
Básica de Saúde da Família, pelo período de 12 (doze) meses, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde 
e descrições contidas no Termo de Referência incluídos no processo. 
 
2 - Nos termos do artigo 29 e seguintes da Lei Federal 14.133/21 deverá ser considerado: 
a) especificidades da licitação e de seu objeto que será contratado, será observada as disposições constantes do Anexo 
(Termo de Referência); 
b) a quantidade e prazos são os constantes do Anexo (Termo de Referência); 
c) não haverá possibilidade de prever preços diferentes para um mesmo item – quando for o caso; 
d) não haverá possibilidade de o licitante oferecer quantitativo inferior ao máximo previsto no Anexo (Termo de 
Referência) – quando for o caso; 
e) o critério de julgamento da licitação será o de MENOR PREÇO POR ITEM; 
f) as condições para alteração de preços contratados são as previstas neste Edital; 
g) não poderá haver contratação de mais de um fornecedor para o mesmo objeto, salvo nos termos previsto neste edital; 
h) fica vedado à participação do órgão gerenciador ou daqueles participantes em mais de um contrato com o mesmo 
objeto aqui licitado e durante os prazos contratados. 
 
II - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO – artigo 164 e seguintes 
1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao 
presente PREGÃO PRESENCIAL ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 
(três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação e protocolizadas em dias úteis, das 
08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, no Protocolo Municipal, sito a Avenida Rui Barbosa, nº 05, Centro, 
Coroados/SP – CEP 16.260-019, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 
coroadoslicitacao@gmail.com. 
1.2 Caberá ao Chefe do Poder Executivo decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 
1.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será 
designada nova data para a realização deste PREGÃO PRESENCIAL. 

http://www.coroados.sp.gov.br/
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2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de 
CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato 
constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 
3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratação, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente via internet, 

endereçados exclusivamente ao e-mail: coroadoslicitacao@gmail.com nos termos do artigo 164, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

3.1 A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de 
Contratação, nos autos do processo de licitação. 
4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas nos mesmos veículos de divulgação do Comunicado 
de Abertura da Licitação e vincularão os participantes e a administração. 
 
III - DA PARTICIPAÇÃO  
1 - A participação neste Pregão é ampla ara todas as empresas do ramo de atividade, inclusive com a possibilidade de 
micro e empresas de pequeno porte nos termos da Lei, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 
1.1 - Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) 
aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem os requisitos do Decreto Federal nº 8.538/2015, Art. 
3º c.c. Art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
2 - Será vedada a participação de empresas: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou ainda, 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
3 - Serão aceitos os envelopes recebidos por correio ou protocolizados antecipadamente junto ao Setor de Licitações, 
desde que isso ocorra antes do horário previsto para a realização da sessão pública, não havendo necessidade de 
representante credenciado, no entanto, a empresa estará automaticamente renunciando aos direitos consagrados 
àquelas empresas que estarão credenciadas. 
4 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência 
nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos. 
5 - Não haverá reserva de cota tendo em vista a inexistência de no mínimo 3 (três) empresas locais e regionais do ramo, 
bem como em defesa do princípio da economicidade dos recursos públicos. 
6 - Os signatários deste instrumento, por força da Lei Federal nº 13.709/2018, dão ciência da utilização de dados para 
fins de transparência e publicidade exigidas em lei.  
 
IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 - Os recursos financeiros para as despesas com a execução do objeto serão atendidos pela dotação própria do 
orçamento vigente para 2026/2027. 
 
V - DO CREDENCIAMENTO  
1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
a) tratando-se de representante legal: cópia simples do estatuto social, contrato social completo, requerimento de 
empresa individual completo ou outro instrumento de registro comercial registrado na Junta Comercial completa ou 
qualquer outro ato constitutivo de empresa registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
a.1) sendo pessoa física deverá apresentar cópia simples do CPF e RG (podendo ser substituído por outro documento 
que contenha estes dados); 
b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, emitido pelo representante da empresa 
ou pela pessoa física, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
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desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.  
c) cópia da certidão da junta comercial do ente estadual, emitida a menos de 90 (noventa) dias comprovando a 
condição de enquadramento da licitante, observado a responsabilidade do licitante disposta no § 2º do artigo 4º 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
c.1) A critério do Agente de Contratação, poderá ser realizado diligência para fins de comprovação do 
enquadramento, inclusive quando não apresentado os documentos probantes, observando a responsabilidade 
do participante no tocante ao disposto no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
2 - O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha 
foto e a cópia simples desse documento junto ao credenciamento. 
3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá 
representar apenas uma credenciada.  
4 - A falta do Credenciamento no início da sessão de abertura do pregão ou a ausência do credenciado em qualquer ato 
seguinte importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Agente de 
Contratação. 
5 - Eventuais falhas nos documentos apresentados que não venham a comprometer o certame, prejudicar 
terceiros e não impeçam de auferir os poderes do representante e o ramo de atividade, poderão ser relevadas a 
critério do Agente de Contratação.  
6 - Os documentos do Credenciamento deverão estar fora dos envelopes propostas e habilitação. 
7 - O representante se responsabiliza pela autenticidade dos documentos apresentados sem autenticação e sem 
reconhecimento de firma. 
8 – Não será admitido o credenciamento para concorrer no mesmo item, de mais de uma empresa que possuam 
vínculos entre seus sócios, diretores ou representantes, evitando a frustração da competitividade. 
9 - A Administração informa que as licitantes que não se fizerem representar por pessoa devidamente acreditada poderão 
encaminhar os envelopes 01- Proposta e 02- Habilitação Jurídica pessoalmente ou via correios, sabendo desde já que 
o não comparecimento pessoal na Sessão do presente certame gera expressa renúncia ao direito de renovação dos 
lances e abdicação do direito de eventualmente recorrer da decisão tomada, uma vez que no caso do Pregão (art. 165 
da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021), deve ser manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso. 
10 - No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com 
o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) minutos. 
11 - O prazo previsto acima poderá ser reduzido caso, comprovadamente, todos os participantes já tenham se 
apresentado para o credenciamento. Estando todas as licitantes representadas por credenciados e, por decisão do 
Agente de Contratação, poderá ser iniciado o ato de abertura dos envelopes contendo as propostas, dando-se por 
encerrado o credenciamento. 
 
VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
1 - Além do Item V - CREDENCIAMENTO deverá ser apresentado fora dos envelopes nº 01 e nº 02 também, as 
declarações que segue: 

ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA;  

ANEXO V – DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 

 
MUNICÍPIO DE COROADOS 

 
Envelope nº 01 - Proposta 

Processo nº 052/2026 
Pregão (Registro de Preço) nº 012/2026 

(nome do proponente) 
 

  
MUNICÍPIO DE COROADOS 

 
Envelope nº 02 - Habilitação 

Processo nº 052/2026 
Pregão (Registro de Preço) nº 012/2026 

(nome do proponente) 
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3 - Quando remetidos pelos Correios, os dois envelopes do exigidos no subitem anterior devidamente identificados 
deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, juntamente com os documentos de credenciamento exigidos 
pelo item III - Do Credenciamento, devidamente endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, determinada 
no preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres: 
 

 
MUNICÍPIO DE COROADOS 

Avenida Rui Barbosa, nº 05 - Centro 
CEP 16.260-019 - Coroados/SP 

 
Setor de Licitações 

Processo nº 052/2026 
Pregão (Registro de Preço) nº 012/2026 

(nome do proponente) 
 

 
4 - A Administração não se responsabilizará pelo eventual atraso na entrega dos envelopes. Ocorrendo essa situação e 
não sendo protocolados os envelopes no horário determinado, a empresa será desclassificada.  
5 - A remessa via postal implicará na renúncia do licitante em credenciar preposto para representá-lo na sessão de 
procedimentos do Pregão, assim como importará preclusão do direito de ofertar lances verbais e de manifestação de 
intenção de recorrer, e, ainda, na aceitação tácita das decisões tomadas na sessão respectiva. 
6 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador.  
7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
simples, sendo que o representante da licitante se responsabiliza pela autenticidade dos documentos, podendo o Agente 
de Contratação promover diligência para verificação.  
 
VII - DO VALOR ESTIMADO (ART. 23) E DO PRAZO DO CONTRATO REGISTRO (ART.105 E SEGUINTES): 
1. O valor total estimado para a presente contratação tem como parâmetro de preços constante dos autos, aferido nos 
termos do artigo 23 da Lei Federal no 14.133/21, não sendo divulgados sob a justificativa de não permitir eventual 
frustração da competitividade. 
2. O prazo do presente REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata De 
Registro, podendo ser prorrogado desde que comprovado a necessidade. 
 
VIII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA”  
1 - As propostas deverão ser apresentadas em impresso conforme o ANEXO – MODELO DE IMPRESSO OFICIAL 
PROPOSTA, em envelopes fechados, rubricadas e assinadas, manuscritas, datilografadas ou impressas, sem emendas 
ou rasuras, principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto a sua autenticidade. 
1.1 - Na proposta a ser apresentada deverão estar inclusos todos os custos com a entrega do produto/execução do 
serviço, incluindo o pessoal eventualmente envolvidos observando-se a integralidade dos custos para atendimento de 
eventuais direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho vigentes na data de entrega das propostas, bem como responderá a contratada por 
quaisquer danos ou prejuízos porventura causados à CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo-se a CONTRATANTE 
de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, cuja demonstração deverá ser realizada pela apresentação da 
Planilha de Preços e Quantitativos conforme modelo no Anexo do presente Edital, inclusive custos de transportes e 
fretes para a entrega no local determinado. 
2 - Proposta deverá conter: 
2.1 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
2.2 Indicação/especificação dos materiais, produto, equipamentos ou serviços, marca e modelo (se houver); 
2.3 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
2.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do 
presente certame- – suspenso em caso de recurso administrativo ou judicial. 
2.5 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação, observado o item 2.1. 
2.6 - Condições de pagamento: O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados da comprovação da 
entrega dos produtos, pelo fiscal do contrato. 
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2.7 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 
(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante 
recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
3 - Deve constar ainda da proposta o e-mail através do qual serão realizados os pedidos pelo Setor de Compras, bem 
como número de telefone do responsável. 
4 - Eventuais falhas no preenchimento da proposta que não venham a comprometer o certame ou prejudicar 
terceiros poderão ser relevadas a critério do Agente de Contratação. 
5 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital e seus Anexos. 
 
IX - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "HABILITAÇÃO"  
1 - O Envelope " Nº 02 - Habilitação " deverá ser entregue em envelope individual e fechado, contendo os documentos 
a seguir, relacionados os quais dizem respeito a: 
 
1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 66, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021) 

a) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
b) Contrato social, Declaração de Firma Individual e ou Declaração de Microempreendedor;  
Obs. Os documentos relacionados nas alíneas "a" e "b" deste subitem 1.1 não precisarão constar no Envelope "Nº 02 - 
Habilitação", se tiverem sido apresentados para o Credenciamento neste Pregão. 
 

1.2 -HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TABALHISTA (ART 68, LEI FEDERAL 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro De Contribuintes Estadual Ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30, Lei Federal nº 14.133/2021) 
a) No mínimo um atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
o fornecimento de objetos iguais ou similares aos constantes no edital. 
a.1) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
b) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, observando a similaridade. 
c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
d) As certidões ou atestados poderão ser substituído por outra prova de que a empresa possui conhecimento técnico e 
experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, a exemplo nota fiscal. 
e) Cópia do Alvará Municipal em vigência, emitido pelo município sede da licitante. 
 
1.4 - HABILITAÇÃO ECÔNOMICA FINANCEIRA (ART. 69, LEI FEDERAL 14.133/2021) 
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a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Art. 69, caput, inciso II, Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
a.1) No caso de empresa licitante que esteja em recuperação judicial, apresentar nos termos da Lei, cópia do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 
de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital, nos termos da Sumula 50 do TCE/SP. 
 
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas 
as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
2.2 - A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de crime de falsidade material 
(Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 299 do Código Penal), ou ainda, de ser desclassificada, ou ver 
anulada a adjudicação, ou rescindido o seu Contrato. 
2.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos 
no presente edital e seus anexos. 
2.4 - Os documentos deverão ser entregues e apresentados, preferencialmente, na ordem exigida no edital. 
2.5 - Os documentos exigidos na habilitação poderão ser apresentados cópia simples, observando que o representante 
se responsabiliza pela autenticidade dos mesmos, podendo o Agente de Contratação promover diligência para 
constatação da autenticidade. 
3 - Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade 
fiscal, qualificação econômico financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou 
somente conhecidos após o julgamento. 
4 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer meio de cópia, sem 
necessidade de serem autenticadas (art.70, inciso I), situação em que o representante ou sócio da licitante assume total 
responsabilidade pela autenticidade, sem prejuízo do Agente de Contratação promover diligência para verificação da 
mesma (art.64). 
5 - Não serão aceitos nenhum tipo de protocolo referente às certidões elencadas acima. Serão aceitas como prova de 
regularidade certidões positivas, com efeito, de negativas. 
6 - Os envelopes que não forem abertos ficarão à disposição dos participantes para a retirada no período de 30 (trinta) 
dias. Passados os 30 (trinta) dias, serão destruídos pelo Departamento de Compras e Licitações. 
7 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
8 - As microempresas e de pequeno porte deverão apresentar todas as documentações exigidas acima. 
8.1 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista elencadas, somente serão exigidas para efeito de assinatura do 
contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação desses documentos, ainda, que veiculem 
restrições impeditivas à referida comprovação (Ex. apresentação de certidão positiva); 
8.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação pagamento ou parcelamento do débito e emissões de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa; 
8.3 - A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções legais, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
X - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  
1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o 
credenciamento dos interessados em participar do certame.  
2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Agente de Contratação em envelopes separados, 
a proposta de preços (Envelope nº 01) e os documentos de habilitação (Envelope nº 02).  
2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a 

possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

3 - A análise das propostas pelo Agente de Contratação visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital 
e seus anexos, conforme artigo 59, da lei Federal 14.133/2021, sendo desclassificadas as propostas:  
a) contiverem vícios insanáveis; 
b)  não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis; 
d)  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
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3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 
ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 
unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  
3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  
4 - TODAS AS LICITANTES SERÃO CLASSIFICADAS PARA A FASE DE LANCES, com exceção daquelas que não 
estiverem de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e neste Edital. 
4.1 - Para efeito de seleção será considerado o unitário do item. 
5 - O Agente de Contratação convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  
5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, 
observada a redução mínima entre os lances de 1% (um por cento), aplicável inclusive em relação ao primeiro, 
percentual este que poderá ser alterado a critério do Agente de Contratação.  
6.1 - A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item. 
7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação 
de lances.  
8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na 
ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa 
classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, 
observadas as seguintes regras: 
8.1 – A convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre 
aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, 
ocorrerá prontamente durante a fase de lance – portanto as licitantes não enquadradas deverão observar no momento 
da oferta do lance o percentual de redução. 
8.1.1 - A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 
8.1. 
8.2 - Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas 
para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas 
de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.1. 
8.3 - Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa ou 
empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do 
preço.  
9 - O Agente de Contratação poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições 
dos subitens 8.1 e 8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução do 
preço. 
10 - Após a negociação, se houver, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito.  
10.1 - Como critério de aceitabilidade da proposta classificada, será observado (artigo 59 da Lei 14.133/21): 
a) vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação – permitida a 
diligência no caso de inexequíveis; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
10.2 – Em ocorrendo a desclassificação devido a proposta ser em valor superior ao estimado e a licitante 
ganhadora não conseguir fazer o mesmo, poderá ser convocado os demais licitantes convocados para 
negociação. 
11 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver formulado, 
com base na documentação apresentada na própria sessão.  
12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação ou propostas 
poderão ser saneadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive mediante: 
a) substituição e apresentação de documentos ilegíveis, ou 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.   
12.1 - A verificação será certificada pelo Agente de Contratação e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
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12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 
licitante será inabilitada.  
12.3 - Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de 
regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados neste edital para fins de habilitação, 
ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  
12.3.1 - Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
12.3.2 - A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração. 
13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o item (ou os itens) objetos do certame. 
14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação e amostra (quando 
exigida), o Agente de Contratação, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item,  examinará 
a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
15 - Conhecida a vencedora, o Agente de Contratação consultará as demais classificadas se aceitam fornecer ao preço 
daquela, mantidas as quantidades ofertadas., conforme regra o artigo 61, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16 - Em seguida, abrirá os envelopes nº 02 das licitantes que aceitaram e decidirá sobre as respectivas habilitações, 
observadas as disposições do subitem 12 supra.  
16.1 – A Prefeitura procederá com o registro em documento próprio que ficará anexo a Ata de registro de preço das 
licitantes habilitadas que aceitarem registrar seus preços idênticos a vencedora, observada a ordem de classificação, a 
que alude o subitem 8 supra.  
17 - O registro a que se refere este item tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 
17.1 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata item 16, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva, conforme regra o § 1º, do Artigo 61, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18 - A critério do Agente de Contratação ou setor solicitante o certame poderá ser suspenso a qualquer momento para 
solicitação de apresentação de amostras ou diligência, inclusive com exigência de apresentação de documentos 
complementares, vedado a inclusão de documentos que deveria constar no processo desde a realização da sessão 
pública. 
19 - Se a proposta não for aceitável ou não atender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, conforme regra o artigo 59, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
XI - DOS RECURSOS 
 1 - Declarado o vencedor, o Agente de Contratação abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 

motivada, na própria sessão manifestar sua intenção de recorrer. 

2 - A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

3 - Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

4 - Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-

mail coroadoslicitacao@gmail.com. 

5 - O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 

6 - Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Agente de Contratação terá até 5 (cinco) dias para: 

6.1 - Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

6.2 - Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

6.3 - Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o 

objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
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9 - Não havendo recurso, o Agente de Contratação adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
XII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta através de 
Comunicado a ser publicado nos mesmos endereços do Comunicado de Abertura do Certame. 
 
XIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será 
declarado vencedor. 
1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação 
do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma 
proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto da licitação. 
2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela 
própria autoridade competente. 
2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto licitado. 
2.2 - As entregas/execução deverão ser realizadas conforme previsão do Anexo (Termo de Referência) a ser prevista 
esta condição do contrato ou documento equivalente na forma da Lei. 
 

XIV - DAS AMOSTRAS  

1 - As marcas e modelos comerciais indicados como referência e descritas abaixo, são reconhecidas no mercado 
e têm grande uso na prática clínica e, foram adquiridos em processos anteriores, onde obtiveram boa aceitação pelos 
pacientes e não foram identificadas rejeições e/ou intercorrências clínicas durante o uso e satisfazem as necessidades 
da Unidade Básica de Saúde da Família – UBSF, por isso ESTÃO ISENTAS DA EXIGÊNCIA APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS E DE LAUDOS TÉCNICOS.  
 

OBJETO EMBALAGEM / MARCA COMERCIAL  

FRALDAS GERIÁTRICAS 

TENA-CONFORT / PLANTS ULTRACARE 

BIGFRAL-DERMA PLUS / PANTS PREMIUM / NOTURNA 

COTIDIAN-CLÁSSICA 

PROTFRAL-PREMIUM 

ISACARE-PANTS 

PLENITUD-PROTECT PLUS 

MAXFRAL / MEGA 

SAFETY / CONFORT 

BIGFRAL / DERMA PLUS SEVERA 

FRALDAS INFANTIS 

PAMPERS / CONFORT SEC / PREMIUM CARE 

HUGGIES / NATURAL CARE / SUPREME CARE / TRIPLA 
PROTEÇÃO 
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MAMYPOKO 

TURMA DA MÔNICA / JUMBO 

POMPOM / DERMA PROTEK / MEGA 

BABY / PREMIUM PROTECTION 

CREMER / MEGA 

PANTEX / MEGA 

 
1.1 – SE, PORVENTURA, NÃO FOREM AS MARCAS PRÉ APROVADAS E INDICADAS ACIMA, SERÃO EXIGIDAS 

AMOSTRAS E LAUDOS TÉCNICOS. 

 

1.2 - Caso não forem as marcas indicadas acima, deverá ser entregue as amostras e laudos técnicos no dia da 

sessão. 

XV- DA ENTREGA E PRAZO DE ENTREGA 
1.1 O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades de consumo da administração 
pública, sendo a entrega realizada de forma parcelada, definida no Pedido que será enviado via e-mail indicado e 
cadastrado no Sistema de Compras da Administração pelo Setor Solicitante, conforme estabelecido neste Termo de 
Referência. 
1.2 - O objeto será fornecido em de forma PARCELADA conforme expedição de cada Pedido enviado pela Secretaria 
Municipal de Saúde transmitido por e-mail a Contratada na forma descrita no TERMO DE REFERÊNCIA - TR, no prazo 
de ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 
a- O prazo estabelecido para as entregas dos produtos poderá ser prorrogado quando solicitado pela fornecedora e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 
1.3 - O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade dos mesmos, 
sendo todos entregues em perfeito estado, respeitando as exigências determinadas pela ANVISA em relação às 
especificações técnicas do item do produto (temperatura, umidade, luminosidade, etc).  
1.4 - O não cumprimento do prazo de entrega ocasionará notificação da contratada, incidindo as penalidades previstas 
no Edital. 
 
1.5 - Os produtos deverão ser entregues na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA “UBSF”, LOCALIZADO NA 
RUA CARLOS DE CAMPOS, 55, CENTRO, COROADOS, ESTADO DE SÃO PAULO, CEP 16260-000, com todas as 
despesas de frete inclusas nos preços propostos. a qual deverá ser entregue em sua totalidade em uma única parcela.   
 
HORÁRIO(S) PARA ENTREGA:  
 
1.6 - O fornecimento do(s) produto(s) deverá(ão) ser realizado(s) de segunda à sexta-feira, pontualmente no(s) 
período(s):  
 
- MANHÃ: DE 07:00HR (SETE) HORAS ATÉ ÁS 13:00HR (TREZE) HORAS; 
 
1.7 – O objeto deverá ser entregue no local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde e serão agendados 
através do telefone (18) 3645.1233, em data previamente agendada diretamente com o fiscal do contrato. 
 
XVI – DAS CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
1 - O pagamento será efetuado em ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS contados a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 
pelo fornecimento do objeto, quando devidamente solicitado e entregue, a Contratante pagará à licitante vencedora o 
valor constante em sua proposta comercial, sem qualquer bônus ou acréscimo mediante: 
2 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada  

5 - No corpo da Nota Fiscal deverá ser informado o número da licitação e do contrato correspondente. 

6 - Quando o Município atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice oficial 

INPC/IBGE para atualização monetária. 

7 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser 

efetuado no 1° dia útil subsequente. 

8 - Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da CONTRATADA 

e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

9 - Dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através do e-mail: tesouraria.coroados@gmail.com 

10 - Enviar a(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) – DANFE(S) para o Setor de Finanças através do e-mail: 

auxiliar.contab@coroados.sp.gov.br 

 
XVII - DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU REEQUILIBRIO DE PREÇOS E ADITIVO CONTRATUAL 
1 - O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado em sua vigência. 
2 - Poderá haver pedido de reequilíbrio que deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a ser 
analisado pela Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto nos casos enquadrados no 
Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e/ou com base nos preços praticados na cidade, ou 
outro que vier substituir, bem como apresentação de Notas Fiscais de compras do licitante. 
3 - Em hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já efetuados pela administração. 
4 - A não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na entrega do objeto. 
5 - O reequilíbrio de preço somente poderá ocorrer quando demonstrado as ocorrências previstas em lei. 
6 - O objeto da presente contratação poderá ser aditivado ou suprimido até o limite previsto no artigo 125, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
XVIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na ata de registro de preços, cuja minuta constitui 
o deste Edital.  
2 – A Ata de Registro de Preço será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado 
pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) 
vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de e Licitações da Prefeitura Municipal em até 05 (cinco) 
dias úteis após o seu recebimento. 
2.1 - Constitui parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, independentemente de sua transcrição, o Anexo 
(Termo de Referência) bem como a proposta da futura detentora da ATA, para todos os efeitos legais. 
3 - A via do instrumento destinada a contratada, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio 
eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias úteis após o 
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 
4 - O órgão gerenciador do contrato poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática dos preços 
apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório dos preços de 
mercado. 
5 - Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do objeto (devidamente 
justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os produtos 
registrados/serviços, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no mercado. 
6 - Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão ser 
negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, serão novamente registrados em Ata e publicados. 
 
XIX - DO PRAZO DE VALIDADE  
1 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura da 
respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada. 
2 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
3 - Pela Prefeitura Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não observância das 
normas legais; 

http://www.coroados.sp.gov.br/
mailto:tesouraria.coroados@gmail.com


 

 

 

MUNICÍPIO DE COROADOS 
C.N.P.J n.º 46.156.477/0001-61 

Avenida Rui Barbosa, nº 05 – Centro – CEP 16.260-019 
Fone: (18) 3645-9124 

Site: www.coroados.sp.gov.br 

4 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Prefeitura Municipal, nos termos legais. 
5 - Por relevante interesse da Prefeitura Municipal, devidamente justificado. 
5 - A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa conforme a Lei Federal n.º 14.133 de 1º de 
abril de 2021. 

 
XX - DAS PENALIDADES 
A licitante e a empresa contratada se cometer qualquer infração ou descumprimento do previsto no edital ou contrato 
deverá ficar sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, qual seja: 
a. Advertência - inciso I, quando der causa a inexecução parcial do contrato; 
b. Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido qualquer clausula do edital ou do 
contrato, que não a entrega do objeto - inciso II; 
c. Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor da contratada, caso haja atraso na assinatura do contrato, na 
apresentação de documentos solicitados, bem como na entrega do objeto, ainda que seja parcial ao solicitado, limitado 
a 30% (trinta por cento). 
d. Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos - inciso III, quando 
cometido às infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, 
quando cometido às infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 
A sanção de que trata a alínea “b” não poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e ampla defesa 
pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
As sanções das alíneas “c” e “d” não poderão ser aplicadas sem que seja aberto processo de responsabilização, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pela Prefeito Municipal, conforme § 6º, do 
artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a sanção mais severa em 
conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da contratada, o Município 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 
a. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
b. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.  
c. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
d. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
O cancelamento poderá ainda ocorrer quando houver: 
a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do objeto 
contratado. 
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 
c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
 
XXI - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
1 - Fica assegurado a Prefeitura Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
2 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dele dependam. 
3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente 
os atos a que ela se estende. 
4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
5 - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 
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7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeito municipal. 
 
XXII - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar 
o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1 - O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município no link 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/coroados e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, através do 

endereço: http://45.225.140.213:5656/transparencia/?AcessoIndividual=lnkLicitacoes. 

2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

3 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Agente de Contratação. 
4 - Será facultado o Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à (s) Secretaria 
(s) requerente (s) do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, 
elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 
5 - O Agente de Contratação poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da 
proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 
6 - Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame, sendo responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada nos termos previstos na lei e no presente 
Edital ou seus anexos, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 
7 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente 
ao presente Edital. 
8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-
se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal, exceto quando 
explicitamente disposto em contrário. 
10 - A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que 
caiba às Licitantes direito à indenização. 
11 - A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato ou da ata de registro de preço, ressalvado o disposto no 
parágrafo único, art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
12 - O resultado da licitação será divulgado nos mesmos veículos de comunicação dispostos no presente Edital e estará 
disponível junto ao Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal. 
13 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será 
reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
14 - A proponente deverá indicar ao Agente de Contratação todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-
mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual. 
Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados 
recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 
15 - O Agente de Contratação não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município quanto do emissor. 
16 - Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data e 
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
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17 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação. 
18 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
Anexo I – Modelo de Proposta / Termo de Referência 

Anexo II – Declaração Unificada (APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preço 

Anexo IV – Termo de Ciência e Notificação; 

Anexo V – Dados Necessários para a assinatura da Ata. (APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 

 
XXIV - DO FORO 
1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Birigui, renunciando a outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir, na 
esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital. 
 

Coroados/SP, 06 de Agosto de 2026 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ROBERTO CARRILHO ALVES 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________ 
 
CNPJ: _________________________________________________ 
 
ENDEREÇO: ______________________________________________ 
 
TELEFONE: ______________________________________________ 
 
E-MAIL: ________________________________________________ 
 
Processo nº 052/2026 
Pregão Presencial nº 012/2026 
 
OBJETO: Registro de Preços para aquisições futuras de Fraldas Geriátricas Descartáveis, com apresentação de 
amostras, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Unidade Básica de Saúde da Família, pelo período 
de 12 (doze) meses, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e descrições contidas no Termo de 
Referência incluídos no processo. 
 
FORMA DE ENTREGA: O objeto será fornecido em de forma PARCELADA conforme expedição de cada Pedido 
enviado pela Secretaria Municipal de Saúde transmitido por e-mail a Contratada na forma descrita no TERMO DE 
REFERÊNCIA - TR, no prazo de ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 
a- O prazo estabelecido para as entregas dos produtos poderá ser prorrogado quando solicitado pela fornecedora e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 
a.1 - O não cumprimento do prazo de entrega ocasionará notificação da contratada, incidindo as penalidades previstas 
no Edital. 
 
b - Os produtos deverão ser entregues na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA “UBSF”, LOCALIZADO NA 
RUA CARLOS DE CAMPOS, 55, CENTRO, COROADOS, ESTADO DE SÃO PAULO, CEP 16260-000, com todas as 
despesas de frete inclusas nos preços propostos. a qual deverá ser entregue em sua totalidade em uma única parcela.   
 
HORÁRIO(S) PARA ENTREGA:  
 
c - O fornecimento do(s) produto(s) deverá(ão) ser realizado(s) de segunda à sexta-feira, pontualmente no(s) 
período(s):  
 
- MANHÃ: DE 07:00HR (SETE) HORAS ATÉ ÁS 13:00HR (TREZE) HORAS; 
 
d – O objeto deverá ser entregue no local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde e serão agendados através 
do telefone (18) 3645.1233, em data previamente agendada diretamente com o fiscal do contrato. 
 
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, pelo fornecimento do objeto, quando devidamente solicitado e entregue, a 
Contratante pagará à licitante vencedora o valor constante na Ata da sessão final, sem qualquer bônus ou acréscimo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTE UNID. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 FRALDA GERIÁTRICA DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO G; 
CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

8000 UNIDA  

  

2 FRALDA GERIÁTRICA DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO JUVENIL; 

800 UNIDA  
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CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

3 FRALDA GERIÁTRICA DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO M; 
CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

1500 UNIDA  

  

4 FRALDA GERIÁTRICA DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO P; 
CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

700 UNIDA  

  

5 FRALDA GERIÁTRICA DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO XG; 
CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

13000 UNIDA  

  

6 FRALDA INFANTIL DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADA TAMANHO XXG; 
CONFORME DESCRITIVO TÉCNICO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

2000 UNIDA  

  

VALOR GLOBAL 
 

 
A licitante declara, sob as penas da lei, que as marcas e os produtos ofertados nesta proposta atendem integralmente 
às especificações técnicas, requisitos mínimos de qualidade, desempenho, funcionalidade e demais exigências 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

Declara, ainda, que os produtos ofertados possuem características compatíveis com o descritivo técnico exigido, 
incluindo, quando aplicável, capacidade de absorção, barreiras antivazamento, formato anatômico, camada externa 
respirável tipo tecido (cloth-like), gel superabsorvente, indicador de umidade, controle de odores, materiais 
dermatologicamente testados, hipoalergênicos e demais requisitos previstos no Termo de Referência. 

A licitante reconhece que a simples indicação da marca não afasta a obrigação de comprovar a conformidade dos 
produtos ofertados, responsabilizando-se integralmente pela veracidade das informações apresentadas e pela qualidade 
dos produtos fornecidos, sujeitando-se à desclassificação da proposta ou às sanções legais e contratuais cabíveis caso 
seja constatada qualquer divergência entre o produto ofertado e as especificações exigidas. 

• A proposta possui validade de 60 (sessenta) dias. 

• Estão inclusos nos preços todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fretes, seguros, embalagens, despesas administrativas e demais custos necessários ao perfeito 
fornecimento do objeto. 

• A licitante compromete-se a fornecer os produtos nas condições, prazos e locais estabelecidos no Edital e no 
Termo de Referência. 

 
 

Local e data 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura 

Nome do representante legal 
CPF: 

Cargo: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA A SELEÇÃO DE PROPOSTAS PARA AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS, COM 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – UBSF DO MUNICÍPIO DE 
COROADOS/SP, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E EM SEUS ANEXOS. 
 
1.1.1. ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
1.2. OS PRODUTOS DEVERÃO ATENDER AOS PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE, SEGURANÇA, DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE EXIGIDOS PARA O 
OBJETO, OBSERVANDO A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, INCLUSIVE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI FEDERAL Nº 8.078/1990). OS ITENS QUE 
APRESENTAREM IRREGULARIDADES, VÍCIOS, DEFEITOS OU NÃO ATENDEREM ÀS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA SERÃO 
RECUSADOS, FICANDO SUSPENSO O PAGAMENTO DA PARCELA CORRESPONDENTE ATÉ A SUA INTEGRAL REGULARIZAÇÃO. 
 
1.3. CONSIDERA-SE PRODUTO INADEQUADO AQUELE QUE APRESENTAR: 
 
A) QUALIDADE INFERIOR À EXIGIDA; 
B) DESCONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA OU COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; 
C) DANOS, DETERIORAÇÕES OU AVARIAS; 
D) DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO À PROPOSTA ADJUDICADA; 
E) EMBALAGEM INADEQUADA, VIOLADA OU DANIFICADA; 
F) CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DIVERGENTES DAS OFERTADAS PELA CONTRATADA. 
 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA 
 
1.4. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA FORAM ELABORADAS EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
ESTABELECIDOS NA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, ESPECIALMENTE QUANTO AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, À DEFINIÇÃO ADEQUADA DO OBJETO 
E À SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
1.5. AS ESPECIFICAÇÕES ADOTADAS NÃO SE VINCULAM A MARCA, FABRICANTE OU FORNECEDOR ESPECÍFICO, SENDO DEFINIDAS COM BASE EM CRITÉRIOS 
OBJETIVOS DE DESEMPENHO, QUALIDADE, FUNCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO, ASSEGURANDO A AMPLA COMPETITIVIDADE DO 
CERTAME. 
 
1.6. O NÍVEL DE QUALIDADE EXIGIDO DECORRE DE CRITÉRIOS TÉCNICOS FUNDAMENTADOS NA EXPERIÊNCIA ADMINISTRATIVA, EM PRÁTICAS 
CONSOLIDADAS DE MERCADO E NAS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS ATENDIDOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
1.7. OS ITENS DESCRITOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA POSSUEM AMPLA OFERTA NO MERCADO NACIONAL, EXISTINDO DIVERSOS FABRICANTES E 
FORNECEDORES APTOS A ATENDER ÀS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS, PRESERVANDO-SE A COMPETITIVIDADE E A ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES. 
 
1.8. A PRESENTE CONTRATAÇÃO BUSCA ASSEGURAR A OBTENÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS 
DA ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA, INTERESSE PÚBLICO E JULGAMENTO OBJETIVO. 
 
1.9. A DEFINIÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES VISA GARANTIR A ADEQUADA EXECUÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE SAÚDE, ASSEGURANDO IGUALDADE DE 
CONDIÇÕES ENTRE OS LICITANTES E A OBTENÇÃO DE PRODUTOS COMPATÍVEIS COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 
 
PADRONIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO 
 
FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
1.10. A PRESENTE CONTRATAÇÃO TEM POR OBJETO O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS, CONSIDERADAS INSUMOS ESSENCIAIS PARA A 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE USUÁRIOS QUE APRESENTEM INCONTINÊNCIA, MOBILIDADE REDUZIDA, DEFICIÊNCIA OU OUTRAS CONDIÇÕES CLÍNICAS QUE 
DEMANDEM SUA UTILIZAÇÃO CONTÍNUA OU TEMPORÁRIA. 
 
1.11. A CONTRATAÇÃO ATENDE AO INTERESSE PÚBLICO E VISA GARANTIR CONDIÇÕES ADEQUADAS DE HIGIENE, CONFORTO, PREVENÇÃO DE 
COMPLICAÇÕES CLÍNICAS E PROMOÇÃO DA DIGNIDADE DOS USUÁRIOS ATENDIDOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
1.12. A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E NO PLANEJAMENTO 
INSTITUCIONAL DA ADMINISTRAÇÃO, OBSERVANDO AS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
1.13. OS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES DEMONSTRARAM A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, A ADEQUAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES, O QUANTITATIVO 
ESTIMADO E OS BENEFÍCIOS DECORRENTES DO ATENDIMENTO DA DEMANDA EXISTENTE. 
 
1.14. SEMPRE QUE POSSÍVEL E COMPATÍVEL COM O OBJETO, PODERÃO SER OBSERVADOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, MEDIANTE A 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E EMBALAGENS QUE ATENDAM ÀS NORMAS TÉCNICAS E AMBIENTAIS APLICÁVEIS. 
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1.15. SERÃO OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS DESTINADAS À PROMOÇÃO DA COMPETITIVIDADE, À PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE E AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL, QUANDO CABÍVEIS. 
 
1.16. O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS DESTINA-SE AOS USUÁRIOS CADASTRADOS E ACOMPANHADOS PELOS SERVIÇOS DE SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO, INCLUINDO, ENTRE OUTROS: 
 
A) CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA E INCONTINÊNCIA; 
B) IDOSOS COM DOENÇAS CRÔNICAS OU DEGENERATIVAS; 
C) PACIENTES COM SEQUELAS TEMPORÁRIAS OU PERMANENTES DECORRENTES DE ACIDENTES; 
D) PACIENTES ACAMADOS OU COM MOBILIDADE REDUZIDA. 
 
1.17. A CONTRATAÇÃO OBSERVA OS PRINCÍPIOS DA UNIVERSALIDADE, INTEGRALIDADE E EQUIDADE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, CONTRIBUINDO 
PARA A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE DOS USUÁRIOS. 
 
1.18. DA INDICAÇÃO DE MARCAS E MODELOS DE REFERÊNCIA 
 
1.18.1. EVENTUAIS REFERÊNCIAS A MARCAS OU MODELOS CONSTANTES DAS ESPECIFICAÇÕES POSSUEM CARÁTER MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO E 
DESTINAM-SE EXCLUSIVAMENTE À DEFINIÇÃO DOS PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE, DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE PRETENDIDOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
1.18.2. SERÁ ADMITIDA A OFERTA DE PRODUTOS EQUIVALENTES, SIMILARES OU DE QUALIDADE SUPERIOR, DESDE QUE COMPROVADAMENTE COMPATÍVEIS 
COM AS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.18.3. A UTILIZAÇÃO DE MARCA COMO REFERÊNCIA TÉCNICA, QUANDO NECESSÁRIA, NÃO CARACTERIZA DIRECIONAMENTO DO CERTAME, OBSERVADAS 
AS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133/2021 E O ENTENDIMENTO DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE. 
 
1.18.4. EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, EVENTUAL INDICAÇÃO DE MARCA DEVERÁ SER COMPREENDIDA 
COMO REFERÊNCIA DE QUALIDADE, ADMITINDO-SE PRODUTOS EQUIVALENTES, SIMILARES OU DE MELHOR QUALIDADE. 
 
1.18.5. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ SOLICITAR DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA, CATÁLOGOS, LAUDOS, AMOSTRAS OU OUTROS ELEMENTOS QUE PERMITAM 
VERIFICAR A COMPATIBILIDADE DO PRODUTO OFERTADO COM AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS, OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E JULGAMENTO OBJETIVO. 
 
2 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
 
2.1. OS BENS OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO SÃO CLASSIFICADOS COMO BENS COMUNS, NOS TERMOS DO INCISO XIII DO ART. 6º DA LEI Nº 14.133/2021, 
UMA VEZ QUE SEUS PADRÕES DE DESEMPENHO E QUALIDADE PODEM SER OBJETIVAMENTE DEFINIDOS POR MEIO DE ESPECIFICAÇÕES USUAIS DE 
MERCADO, PERMITINDO A COMPARAÇÃO DIRETA ENTRE AS PROPOSTAS APRESENTADAS. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
2.2. A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PODERÁ SER REALIZADA COM BASE NO CRITÉRIO DE MENOR PREÇO, UMA VEZ QUE OS ITENS POSSUEM 
CARACTERÍSTICAS PADRONIZADAS E COMPARÁVEIS, NÃO DEMANDANDO AVALIAÇÃO TÉCNICA COMPLEXA OU SOLUÇÕES PERSONALIZADAS. 
 
EXCLUSÃO DE BENS DE LUXO 
 
2.3. OS PRODUTOS OBJETO DA CONTRATAÇÃO NÃO SE ENQUADRAM COMO BENS DE LUXO, NOS TERMOS DO ART. 20 DA LEI Nº 14.133/2021 E DA 
REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL, TRATANDO-SE DE ITENS ESSENCIAIS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DOS USUÁRIOS 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONSIDERAÇÕES SOBRE O CICLO DE VIDA 
 
AGRUPAMENTO POR SIMILARIDADE FUNCIONAL 
 
2.4. OS ITENS OBJETO DA CONTRATAÇÃO POSSUEM FINALIDADE SEMELHANTE E DESTINAÇÃO COMUM, SENDO O AGRUPAMENTO ADOTADO JUSTIFICADO 
POR CRITÉRIOS DE ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA, PADRONIZAÇÃO E FACILIDADE DE GESTÃO CONTRATUAL, SEM PREJUÍZO À 
COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 
 
ATENDIMENTO AO CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
2.5. A CONTRATAÇÃO CONSIDERA, SEMPRE QUE APLICÁVEL, AS ETAPAS DO CICLO DE VIDA DOS PRODUTOS, INCLUINDO CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO, 
UTILIZAÇÃO, DURABILIDADE, REPOSIÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL, COM O OBJETIVO DE GARANTIR A CONTINUIDADE DO ABASTECIMENTO E A ADEQUADA 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS. 
 

http://www.coroados.sp.gov.br/


 

 

 

MUNICÍPIO DE COROADOS 
C.N.P.J n.º 46.156.477/0001-61 

Avenida Rui Barbosa, nº 05 – Centro – CEP 16.260-019 
Fone: (18) 3645-9124 

Site: www.coroados.sp.gov.br 

PRAZO DE VIGÊNCIA E QUANTITATIVOS 
 
2.6. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA DATA DE SUA ASSINATURA, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 
14.133/2021, PODENDO HAVER PRORROGAÇÃO NOS CASOS LEGALMENTE ADMITIDOS E DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS. 
 
2.7. OS QUANTITATIVOS ESTIMADOS FORAM DEFINIDOS COM BASE NO HISTÓRICO DE CONSUMO, NAS DEMANDAS REGISTRADAS PELAS UNIDADES 
RESPONSÁVEIS E NA PREVISÃO DE ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS, CONSTITUINDO MERA ESTIMATIVA PARA FINS DE PLANEJAMENTO E CONTRATAÇÃO, 
NÃO GERANDO OBRIGAÇÃO DE AQUISIÇÃO INTEGRAL PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
REGRAMENTO CONTRATUAL COMPLEMENTAR 
 
2.8. O CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE ESTABELECERÁ AS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO, 
FISCALIZAÇÃO, PRAZOS, SANÇÕES, OBRIGAÇÕES DAS PARTES E DEMAIS DISPOSIÇÕES NECESSÁRIAS À ADEQUADA EXECUÇÃO CONTRATUAL, EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
2.9. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES 
 
2.9.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
PRODUTOS DESTINADOS AO USO NA REDE DE SAÚDE MUNICIPAL, COM FINALIDADE DE ATENDIMENTO A PACIENTES ADULTOS E INFANTIS, DEVENDO SER 
NOVOS, DE PRIMEIRO USO, DERMATOLOGICAMENTE TESTADOS, ATÓXICOS, HIPOALERGÊNICOS E FABRICADOS EM CONFORMIDADE COM BOAS PRÁTICAS 
DE FABRICAÇÃO. 
 
OS PRODUTOS DEVERÃO ATENDER À LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE, ÀS NORMAS DA ANVISA, À PORTARIA Nº 1.480/1990 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, À 
RESOLUÇÃO GMC Nº 36/2004 E ÀS NORMAS APLICÁVEIS DA ABNT, QUANDO CABÍVEL. 
 
SERÁ ADMITIDA OFERTA DE PRODUTOS EQUIVALENTES OU SUPERIORES EM QUALIDADE, VEDADA A EXIGÊNCIA DE MARCAS ESPECÍFICAS, EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO TCU (ACÓRDÃO 2401/2006 – PLENÁRIO). 
 

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
FRALDA GERIÁTRICA TAMANHO G, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA; 
CÓDIGO: 017.002.101 
CÓDIGO REDUZIDO: 5343 

UNIDADE 8000 

2 
FRALDA GERIÁTRICA TAMANHO JUVENIL, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
CÓDIGO: 017.002.105 
CÓDIGO REDUZIDO: 8520 

UNIDADE 800 

3 
FRALDA GERIÁTRICA TAMANHO MÉDIO M, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
CÓDIGO: 017.002.100 
CÓDIGO REDUZIDO: 5342 

UNIDADE 1500 

4 
FRALDA GERIÁTRICA TAMANHO PEQUENO P, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
CÓDIGO: 017.002.104 
CÓDIGO REDUZIDO: 6776 

UNIDADE 700 

5 
FRALDA GERIÁTRICA TAMANHO EXTRA GRANDE XG, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
CÓDIGO: 017.002.102 
CÓDIGO REDUZIDO: 5344 

UNIDADE 13000 

6 
FRALDA INFANTIL TAMANHO EXTRA EXTRA GRANDE XXG, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
CÓDIGO: 017.002.111 
CÓDIGO REDUZIDO: 8578 

UNIDADE 2000 

 
2.9.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS OBRIGATÓRIAS (TODOS OS ITENS) 
 
FRALDAS DESCARTÁVEIS, UNISSEX, FORMATO ANATÔMICO, USO ÚNICO, COM CAMADA EXTERNA RESPIRÁVEL TIPO TECIDO (CLOTH-LIKE), BARREIRAS 
ANTIVAZAMENTO, CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE FLUIDOS, GEL SUPERABSORVENTE DE ALTA PERFORMANCE, CONTROLE DE ODORES, FECHOS ADESIVOS 
REPOSICIONÁVEIS (TIPO ABRE E FECHA) QUANDO APLICÁVEL, E INDICADOR DE UMIDADE POR TARJA OU SISTEMA EQUIVALENTE. 
 
OS MATERIAIS DEVEM SER ATÓXICOS, LIVRES DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, COM COMPONENTES DERMATOLOGICAMENTE TESTADOS E HIPOALERGÊNICOS. 
 
2.9.3. FRALDAS GERIÁTRICAS 
 
TAMANHO GRANDE (G) 
INDICAÇÃO: PACIENTES COM PESO ENTRE 70 KG E 90 KG, CINTURA ENTRE 80 CM E 150 CM. 
 
TAMANHO JUVENIL (J) 
INDICAÇÃO: PACIENTES COM PESO ENTRE 20 KG E 33 KG E CIRCUNFERÊNCIA DE CINTURA ENTRE 42 CM E 72 CM 
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TAMANHO MÉDIO (M) 
INDICAÇÃO: PACIENTES COM PESO ENTRE 40 KG E 70 KG, CINTURA ENTRE 70 CM E 120 CM. 
 
TAMANHO PEQUENO (P) 
INDICAÇÃO: PACIENTES COM PESO ENTRE 20 KG E 40 KG, CINTURA ENTRE 40 CM E 80 CM. 
 
TAMANHO EXTRA GRANDE (EG) 
INDICAÇÃO: PACIENTES COM PESO ACIMA DE 90 KG, CINTURA ENTRE 110 CM E 165 CM. 
 
2.9.3.1. REQUISITOS DE QUALIDADE 
 
PRODUTOS COM QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR A PADRÕES DE MERCADO, ADMITINDO-SE REFERÊNCIA A MARCAS CONSOLIDADAS COMO 
PARÂMETRO COMPARATIVO DE DESEMPENHO, SEM CARÁTER RESTRITIVO, TAIS COMO: TENA, BIGFRAL, COTIDIAN, PROTFRAL, ISACARE, PLENITUD, 
WELLNESS, CONFORT, NEEDS DRYCARE E DEMAIS SIMILARES. 
 
2.9.3.2. REQUISITOS ESPECÍFICOS GERIÁTRICOS 
 
DEVERÃO POSSUIR ALTA CAPACIDADE DE ABSORÇÃO PARA INCONTINÊNCIA INTENSA A SEVERA, BARREIRAS ANTIVAZAMENTO REFORÇADAS, INDICADOR 
DE UMIDADE, SISTEMA DE NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES E AJUSTE ELÁSTICO COM REFORÇO EM LYCRA OU EQUIVALENTE. 
 
2.9.4. FRALDAS INFANTIS 
 
TAMANHO GRANDE (G) 
INDICAÇÃO: 9,0 KG A 12,5 KG, IDADE APROXIMADA 8 A 17 MESES. 
 
TAMANHO MÉDIO (M) 
INDICAÇÃO: 5,5 KG A 9,5 KG, IDADE APROXIMADA 2 A 8 MESES. 
 
TAMANHO PEQUENO (P) 
INDICAÇÃO: 3,5 KG A 6,0 KG, IDADE APROXIMADA 3 A 8 SEMANAS. 
 
TAMANHO RECÉM-NASCIDO (RN) 
INDICAÇÃO: ATÉ 4,0 KG, IDADE APROXIMADA 0 A 21 DIAS. 
 
TAMANHO EXTRA GRANDE (EG) 
INDICAÇÃO: 12,0 KG A 15,0 KG, IDADE APROXIMADA 17 A 26 MESES. 
 
TAMANHO EXTRA EXTRA GRANDE (EXX) 
INDICAÇÃO: ACIMA DE 14 KG, CONFORME AJUSTE DO FABRICANTE, COM MAIOR CAPACIDADE DE ABSORÇÃO E AJUSTE ANATÔMICO REFORÇADO. 
 
2.9.4.1. REQUISITOS DE QUALIDADE 
 
PRODUTOS COM QUALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR A PADRÕES DE MERCADO, ADMITINDO-SE REFERÊNCIA A MARCAS CONSOLIDADAS COMO 
PARÂMETRO COMPARATIVO DE DESEMPENHO, SEM CARÁTER RESTRITIVO, TAIS COMO: PAMPERS, HUGGIES, MAMYPOKO, CREMER, TURMA DA MÔNICA, 
POMPOM, BABY E DEMAIS SIMILARES. 
 
 
2.9.4.2. REQUISITOS ESPECÍFICOS INFANTIS 
 
DEVERÃO POSSUIR SISTEMA DE PROTEÇÃO UMBILICAL (QUANDO RN E PRIMEIRA INFÂNCIA), BARREIRAS ANTIVAZAMENTO, INDICADOR DE UMIDADE, ALTA 
RESPIRABILIDADE, MACIEZ, HIPOALERGÊNICO, GEL SUPERABSORVENTE E FECHAMENTO AJUSTÁVEL TIPO ABRE E FECHA. 
 
2.9.5. TECNOLOGIAS E FUNCIONALIDADES MÍNIMAS 
 
BARREIRAS ANTIVAZAMENTO LATERAIS REFORÇADAS 
CANALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO RÁPIDA DE FLUIDOS 
GEL SUPERABSORVENTE DE ALTA RETENÇÃO 
CONTROLE E NEUTRALIZAÇÃO DE ODORES 
INDICADOR DE UMIDADE FUNCIONAL 
AJUSTE ANATÔMICO COM ELÁSTICOS E SISTEMA DE FIXAÇÃO ADEQUADO 
MATERIAIS HIPOALERGÊNICOS E DERMATOLOGICAMENTE TESTADOS 
 
2.9.6. EMBALAGEM E ROTULAGEM (OBRIGATÓRIO) 
 
EMBALAGEM LACRADA DE FÁBRICA, RESISTENTE AO TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO, CONTENDO DE FORMA LEGÍVEL E INDELÉVEL: 
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IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
TAMANHO E FAIXA DE PESO 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NÚMERO DO LOTE 
PROCEDÊNCIA E PAÍS DE ORIGEM 
DADOS DO FABRICANTE (RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO) 
INSTRUÇÕES DE USO 
INDICAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS RELEVANTES 
REGISTRO NA ANVISA OU ISENÇÃO QUANDO APLICÁVEL 
TELEFONE DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 
 
2.9.7. CONFORMIDADE NORMATIVA 
 
PORTARIA Nº 1.480/1990 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
RESOLUÇÃO GMC Nº 36/2004 (MERCOSUL/INMETRO – ROTULAGEM E SEGURANÇA) 
NORMAS TÉCNICAS DA ABNT QUANDO APLICÁVEIS 
REGULAMENTAÇÃO SANITÁRIA DA ANVISA 
DEMAIS DISPOSITIVOS LEGAIS PERTINENTES À SEGURANÇA, QUALIDADE E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
 
2.9.8. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
AS ESPECIFICAÇÕES DEVEM SER INTERPRETADAS DE FORMA A GARANTIR A AMPLA COMPETITIVIDADE DO CERTAME, VEDADAS EXIGÊNCIAS QUE POSSAM 
DIRECIONAR O OBJETO OU RESTRINGIR INDEVIDAMENTE A PARTICIPAÇÃO DE FORNECEDORES, DEVENDO SER ADMITIDOS PRODUTOS COM DESEMPENHO 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 
 
EXIGÊNCIAS DE QUALIDADE E CERTIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 
2.10. OS PRODUTOS OFERTADOS DEVERÃO SER NOVOS, DE PRIMEIRA QUALIDADE E ADEQUADOS À FINALIDADE A QUE SE DESTINAM, ATENDENDO 
INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, À LEGISLAÇÃO VIGENTE E AOS PADRÕES DE DESEMPENHO E SEGURANÇA USUALMENTE ADOTADOS NO 
MERCADO. 
 
2.11. OS PRODUTOS DEVERÃO OBSERVAR, QUANDO APLICÁVEL À SUA NATUREZA, AS NORMAS TÉCNICAS, SANITÁRIAS, DE QUALIDADE E SEGURANÇA 
EXPEDIDAS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES COMPETENTES, TAIS COMO: 
 
A) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT; 
B) INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA – INMETRO; 
C) AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA; 
D) MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
E) BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO – BPF, QUANDO EXIGÍVEIS; 
F) DEMAIS NORMAS E REGULAMENTOS OFICIAIS APLICÁVEIS AO OBJETO. 
 
2.12. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ MANTER REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS VERIFICADAS DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL, INCLUINDO ASPECTOS 
RELACIONADOS À QUALIDADE DOS PRODUTOS FORNECIDOS, CUMPRIMENTO DOS PRAZOS DE ENTREGA E DEMAIS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, PARA FINS 
DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 
 
RESPONSABILIDADE POR VÍCIOS E DEFEITOS 
 
2.13. A CONTRATADA RESPONDERÁ PELOS VÍCIOS DE QUALIDADE OU QUANTIDADE QUE TORNEM OS PRODUTOS IMPRÓPRIOS, INADEQUADOS OU EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTRATADAS, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. 
 
2.14. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS OS PRODUTOS QUE, ENTRE OUTRAS HIPÓTESES: 
 
A) APRESENTEM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO; 
B) ESTEJAM DETERIORADOS, ADULTERADOS, FALSIFICADOS, CONTAMINADOS OU DANIFICADOS; 
C) ESTEJAM EM DESACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS OU SANITÁRIAS APLICÁVEIS; 
D) NÃO POSSUAM AS CARACTERÍSTICAS DECLARADAS PELO FABRICANTE OU OFERTADAS NA PROPOSTA; 
E) SEJAM INCOMPATÍVEIS COM A FINALIDADE A QUE SE DESTINAM. 
 
2.15. SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CABÍVEIS, A CONTRATADA RESPONDERÁ CIVIL E CRIMINALMENTE NOS CASOS PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, INCLUSIVE QUANDO COMPROVADA A ENTREGA DE PRODUTOS IMPRÓPRIOS PARA USO OU EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS 
LEGAIS E SANITÁRIAS. 
 
REGISTRO SANITÁRIO E REGULARIDADE DOS PRODUTOS 
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2.16. OS PRODUTOS DEVERÃO POSSUIR REGISTRO, NOTIFICAÇÃO, CADASTRO OU OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO JUNTO À AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA, QUANDO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
2.17. NOS CASOS EM QUE O PRODUTO FOR DISPENSADO DE REGISTRO OU DE OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO SANITÁRIA, A LICITANTE DEVERÁ 
APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO OU DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A DISPENSA, QUANDO SOLICITADO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.18. NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS QUE POSSUAM FABRICAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO OU USO SUSPENSOS, PROIBIDOS OU RECOLHIDOS 
PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES, QUANDO TAL CONDIÇÃO COMPROMETER A SEGURANÇA, A QUALIDADE OU A REGULARIDADE DO OBJETO CONTRATADO. 
 
2.19. A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE SANITÁRIA DOS PRODUTOS PODERÁ SER EXIGIDA DA LICITANTE VENCEDORA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E EM CONFORMIDADE COM AS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO LICITADO. 
 
2.20. PARA OS PRODUTOS NÃO SUJEITOS A REGISTRO, NOTIFICAÇÃO, CADASTRO OU OUTRA FORMA DE REGULARIZAÇÃO SANITÁRIA PERANTE A AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, QUANDO SOLICITADO PELA ADMINISTRAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO, 
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU OUTRO DOCUMENTO IDÔNEO QUE COMPROVE A DISPENSA OU A NÃO OBRIGATORIEDADE DE REGULARIZAÇÃO, NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
 
3.1. PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS QUE ATENDAM ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ÀS DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 
 
3.1.1. OS LICITANTES DEVERÃO COMPROVAR O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS AO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 
 
3.1.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA SERÁ EXIGIDA NOS TERMOS DA 
LEI Nº 14.133/2021 E DAS DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
 
PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
 
3.2. SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS, DESDE QUE O OBJETO SOCIAL E AS ATIVIDADES PREVISTAS EM SEUS ATOS CONSTITUTIVOS SEJAM 
COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO E QUE ATENDAM ÀS DEMAIS EXIGÊNCIAS LEGAIS E EDITALÍCIAS. 
 
3.2.1. A COOPERATIVA DEVERÁ COMPROVAR SUA REGULAR CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA APLICÁVEL. 
 
3.2.2. QUANDO A EXECUÇÃO DO OBJETO DEMANDAR PROFISSIONAIS SUJEITOS A REGISTRO EM CONSELHO DE CLASSE, DEVERÁ SER COMPROVADA A 
REGULARIDADE DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 
 
VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
 
3.3. NÃO SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO, TENDO EM VISTA A NATUREZA COMUM DO OBJETO, A AMPLA OFERTA 
DE FORNECEDORES NO MERCADO E A AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE TÉCNICA OU OPERACIONAL QUE JUSTIFIQUE A FORMAÇÃO CONSORCIADA, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
3.4. ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SERÃO ASSEGURADOS OS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DE SEU ENQUADRAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
3.4.1. A COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DAR-SE-Á POR MEIO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO 
EDITAL, OBSERVADAS AS NORMAS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E A REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL. 
 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 
 
3.5. A SELEÇÃO DO FORNECEDOR SERÁ REALIZADA POR MEIO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PROCESSADO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, 
OBSERVADA A MODALIDADE, O CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AS DEMAIS CONDIÇÕES DEFINIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
3.6. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO SERÁ PREVIAMENTE DEFINIDO NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, EM CONFORMIDADE COM AS CARACTERÍSTICAS DO 
OBJETO E COM AS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133/2021, ASSEGURANDO O JULGAMENTO OBJETIVO E A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
4 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
4.1. PARA FINS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO COMPATÍVEL COM SUA NATUREZA JURÍDICA, NOS 
TERMOS DOS ARTS. 66 A 69 DA LEI Nº 14.133/2021 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
 
4.1.1. PESSOA FÍSICA 
 
4.1.1.1. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO, VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, QUE PERMITA A IDENTIFICAÇÃO DO 
PARTICIPANTE. 
 
4.1.2. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
 
4.1.2.1. INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE. 
 
4.1.3. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 
 
4.1.3.1. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE COMPROVE SUA REGULAR 
CONSTITUIÇÃO. 
 
4.1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU OU OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO 
 
4.1.4.1. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO ÓRGÃO COMPETENTE, ACOMPANHADO DOS 
DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A REPRESENTAÇÃO LEGAL DE SEUS ADMINISTRADORES, QUANDO CABÍVEL. 
 
4.1.5. SOCIEDADE ESTRANGEIRA AUTORIZADA A FUNCIONAR NO PAÍS 
 
4.1.5.1. DOCUMENTO QUE COMPROVE A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO NO BRASIL E O REGISTRO OU ARQUIVAMENTO NOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
4.1.6. SOCIEDADE SIMPLES 
 
4.1.6.1. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DO LOCAL DE SUA SEDE, ACOMPANHADA DE DOCUMENTO QUE 
COMPROVE A REPRESENTAÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES, QUANDO CABÍVEL. 
 
4.1.7. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA 
 
4.1.7.1. DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE SUA CONSTITUIÇÃO REGULAR E DE SUA VINCULAÇÃO À MATRIZ, QUANDO APLICÁVEL. 
 
4.1.8. SOCIEDADE COOPERATIVA 
 
4.1.8.1. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO SOCIAL E DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA APLICÁVEL ÀS SOCIEDADES 
COOPERATIVAS. 
 
4.1.9. AGRICULTOR FAMILIAR OU PRODUTOR RURAL 
 
4.1.9.1. DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE SUA CONDIÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA APLICÁVEL. 
 
COMPATIBILIDADE COM O OBJETO LICITADO 
 
4.1.10. O OBJETO SOCIAL, A ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL OU AS ATIVIDADES CONSTANTES DOS ATOS CONSTITUTIVOS DA LICITANTE DEVERÃO SER 
COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA CONTRATAÇÃO, ADMITINDO-SE INTERPRETAÇÃO AMPLA E RAZOÁVEL QUE DEMONSTRE APTIDÃO PARA O 
FORNECIMENTO DOS BENS LICITADOS, VEDADAS EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS QUE LIMITEM INDEVIDAMENTE A COMPETITIVIDADE. 
 
ATUALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 
4.1.11. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR VÁLIDOS NA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO E ACOMPANHADOS DE EVENTUAIS ALTERAÇÕES, 
CONSOLIDAÇÕES OU ATOS COMPLEMENTARES NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA ATUAL DA LICITANTE. 
 
4.1.12. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ REALIZAR CONSULTAS A SISTEMAS OFICIAIS, BASES DE DADOS PÚBLICAS OU SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS PARA 
VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE, VALIDADE E REGULARIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
4.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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4.2.1. COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS – CPF OU NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA – CNPJ, CONFORME A 
NATUREZA DO LICITANTE. 
 
4.2.2. PROVA DE REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA NACIONAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO CONJUNTA RELATIVA AOS TRIBUTOS FEDERAIS 
E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, ABRANGENDO INCLUSIVE AS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
4.2.3. PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE VÁLIDO, QUANDO APLICÁVEL. 
 
4.2.4. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
 
4.2.5. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, RELATIVO AO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, QUANDO 
EXIGÍVEL E COMPATÍVEL COM O OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 
 
4.2.6. PROVA DE REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA ESTADUAL E/OU MUNICIPAL DO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. 
 
4.2.7. NA HIPÓTESE DE ISENÇÃO OU NÃO INCIDÊNCIA DE DETERMINADO TRIBUTO, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA EMITIDA 
PELO ÓRGÃO COMPETENTE OU DECLARAÇÃO LEGALMENTE ADMITIDA QUE COMPROVE TAL CONDIÇÃO. 
 
4.2.8. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI FICA DISPENSADO DAS EXIGÊNCIAS RELATIVAS À INSCRIÇÃO E À REGULARIDADE NOS CADASTROS 
TRIBUTÁRIOS QUE NÃO LHE SEJAM LEGALMENTE APLICÁVEIS, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 
 
4.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
4.3.1. PESSOA FÍSICA OU SOCIEDADE SIMPLES, QUANDO ADMITIDA SUA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME, DEVERÁ APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DE 
INSOLVÊNCIA CIVIL EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR COMPETENTE DO DOMICÍLIO DO LICITANTE. 
 
4.3.2. PESSOA JURÍDICA DEVERÁ APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, LIQUIDAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA LICITANTE, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
4.3.3. A EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL PODERÁ PARTICIPAR DO CERTAME, DESDE QUE DEMONSTRE SUA VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA E 
APRESENTE PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL HOMOLOGADO PELO JUÍZO COMPETENTE E EM PLENO VIGOR, QUANDO EXIGÍVEL. 
 
4.3.4. A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO A DISPENSA DO CUMPRIMENTO DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
PREVISTAS NESTE EDITAL E NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
4.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
4.4.1. A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, NO MÍNIMO, 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, EMITIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, QUE COMPROVE O FORNECIMENTO DE PRODUTOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 
4.4.2. SERÁ ADMITIDO O SOMATÓRIO DE ATESTADOS PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA, DESDE QUE OS DOCUMENTOS 
DEMONSTREM A EXPERIÊNCIA DA LICITANTE EM FORNECIMENTOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO CONTRATADO. 
 
4.4.3. OS ATESTADOS PODERÃO SER EMITIDOS EM NOME DA MATRIZ OU DA FILIAL, DESDE QUE HAJA VINCULAÇÃO JURÍDICA ENTRE ELAS E QUE O 
DOCUMENTO COMPROVE A CAPACIDADE OPERACIONAL DA LICITANTE PARTICIPANTE. 
 
4.4.4. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA VERIFICAR A AUTENTICIDADE E A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS 
ATESTADOS APRESENTADOS, NOS TERMOS DO ART. 64 DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
LICENÇA SANITÁRIA 
 
4.4.5. A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR LICENÇA SANITÁRIA, ALVARÁ SANITÁRIO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE VÁLIDO, EXPEDIDO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE, QUANDO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EXIGIR TAL DOCUMENTO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RELACIONADA AO OBJETO LICITADO. 
 
4.4.6. SERÁ ACEITA LICENÇA SANITÁRIA VENCIDA QUANDO A LICITANTE COMPROVAR QUE REQUEREU SUA RENOVAÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL E QUE 
A ANÁLISE DO PEDIDO ENCONTRA-SE PENDENTE DE APRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO PROTOCOLO. 
 
4.4.7. A ACEITAÇÃO DE DOCUMENTO EM PROCESSO DE RENOVAÇÃO OBSERVARÁ OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA COMPETITIVIDADE E DA AMPLA 
CONCORRÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 
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4.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
 
4.5.1. NOS CASOS DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PODERÃO SER APRESENTADOS POR MEIO DE 
DOCUMENTOS EQUIVALENTES, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
4.5.2. PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, OS DOCUMENTOS EMITIDOS NO EXTERIOR DEVERÃO ESTAR 
DEVIDAMENTE TRADUZIDOS PARA O IDIOMA PORTUGUÊS POR TRADUTOR JURAMENTADO, QUANDO EXIGÍVEL, E LEGALIZADOS OU APOSTILADOS NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
4.5.3. NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS QUE APRESENTEM INCONSISTÊNCIAS INSANÁVEIS RELATIVAS À IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, RESSALVADAS AS 
HIPÓTESES PASSÍVEIS DE SANEAMENTO OU DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
4.5.4. QUANDO O LICITANTE FOR MATRIZ, A DOCUMENTAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM NOME DA MATRIZ. QUANDO FOR FILIAL, A DOCUMENTAÇÃO 
DEVERÁ SER APRESENTADA EM NOME DA FILIAL, SALVO NOS CASOS EM QUE A LEGISLAÇÃO OU A NATUREZA DO DOCUMENTO PERMITAM SUA EMISSÃO 
EM NOME DA MATRIZ. 
 
4.5.5. SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS RELATIVOS À MATRIZ E À FILIAL NOS CASOS LEGALMENTE ADMITIDOS E DESDE QUE COMPROVADA A REGULARIDADE 
DA SITUAÇÃO APRESENTADA. 
 
VALIDADE DOS DOCUMENTOS 
 
4.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR VÁLIDOS NA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E O TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 
4.7. AS CERTIDÕES QUE NÃO CONTIVEREM PRAZO DE VALIDADE EXPRESSO SERÃO ACEITAS SE EMITIDAS EM PRAZO NÃO SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS 
CONTADOS DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO, SALVO DISPOSIÇÃO LEGAL OU REGULAMENTAR EM SENTIDO DIVERSO. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ EXIGIR A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS OFERTADOS, NOS TERMOS DO ART. 
41, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021, QUANDO NECESSÁRIO PARA A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS COM AS ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS 
NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
5.2. A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS SERÁ EXIGIDA APENAS DO LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR PARA CADA ITEM, APÓS 
A ETAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO. 
 
5.3. O LICITANTE CONVOCADO DEVERÁ APRESENTAR A AMOSTRA NO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO EDITAL OU NA CONVOCAÇÃO 
OFICIAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
 
5.4. JUNTAMENTE COM A AMOSTRA, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A FICHA TÉCNICA DO PRODUTO E, QUANDO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, 
DOCUMENTAÇÃO SANITÁRIA, REGISTRO, NOTIFICAÇÃO, CADASTRO OU COMPROVAÇÃO DE DISPENSA PERANTE A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA. 
 
5.5. QUANDO EXISTIREM LAUDOS, ENSAIOS, CERTIFICAÇÕES OU TESTES EXIGIDOS POR NORMA TÉCNICA OU REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA APLICÁVEL AO 
PRODUTO, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ SOLICITAR SUA APRESENTAÇÃO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DECLARADAS PELO 
FABRICANTE. 
 
DA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
5.6. A LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR DEVERÁ APRESENTAR AMOSTRA DOS ITENS OFERTADOS, EM QUANTIDADE 
SUFICIENTE PARA ANÁLISE TÉCNICA, NO PRAZO ESTABELECIDO NO EDITAL, COMO CONDIÇÃO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, NOS TERMOS DOS ARTS. 
41 E 42 DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
5.7. AS AMOSTRAS SERÃO SUBMETIDAS À AVALIAÇÃO POR COMISSÃO OU SERVIDOR TECNICAMENTE DESIGNADO, COM O OBJETIVO DE VERIFICAR A 
CONFORMIDADE DO PRODUTO COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
5.8. A ANÁLISE DAS AMOSTRAS OBSERVARÁ, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
 
A) CAPACIDADE E EFICIÊNCIA DE ABSORÇÃO; 
B) RESISTÊNCIA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL APÓS A ABSORÇÃO DE LÍQUIDOS; 
C) EFICIÊNCIA DAS BARREIRAS ANTIVAZAMENTO; 
D) QUALIDADE DOS FECHOS ADESIVOS E SISTEMA DE FIXAÇÃO; 
E) CONFORTO, AJUSTE ANATÔMICO E ELASTICIDADE; 
F) PRESENÇA E FUNCIONALIDADE DO INDICADOR DE UMIDADE, QUANDO PREVISTO NA ESPECIFICAÇÃO; 
G) MACIEZ DOS MATERIAIS E AUSÊNCIA DE DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; 
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H) CONFORMIDADE DAS DIMENSÕES, PESO, TAMANHO E FAIXA DE UTILIZAÇÃO INFORMADOS PELO FABRICANTE; 
I) ROTULAGEM E IDENTIFICAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE; 
J) COMPATIBILIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
5.9. A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO PODERÁ REALIZAR TESTES PRÁTICOS DE ABSORÇÃO, RETENÇÃO DE LÍQUIDOS, RESISTÊNCIA DOS MATERIAIS E VERIFICAÇÃO 
DAS FUNCIONALIDADES DECLARADAS PELO FABRICANTE, REGISTRANDO OS RESULTADOS EM RELATÓRIO TÉCNICO FUNDAMENTADO. 
 
5.10. SERÁ CONSIDERADA APROVADA A AMOSTRA QUE ATENDER INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E AOS REQUISITOS DE DESEMPENHO 
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
5.11. A REPROVAÇÃO DA AMOSTRA, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA EM RELATÓRIO TÉCNICO, IMPLICARÁ A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, SENDO 
CONVOCADO O LICITANTE SUBSEQUENTE, OBSERVADA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 
 
5.12. ALTERNATIVAMENTE À COMPROVAÇÃO POR AMOSTRA, QUANDO CABÍVEL E SUFICIENTE PARA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO PRODUTO, PODERÃO 
SER ACEITOS CERTIFICAÇÕES, LAUDOS, RELATÓRIOS DE ENSAIOS, DECLARAÇÕES DE DESEMPENHO OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES EMITIDOS POR 
INSTITUIÇÕES OFICIAIS OU ENTIDADES ACREDITADAS, NOS TERMOS DO ART. 42 DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
5.13. AS AMOSTRAS APROVADAS SERVIRÃO COMO PADRÃO DE REFERÊNCIA PARA O RECEBIMENTO DOS PRODUTOS DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL, 
PODENDO A ADMINISTRAÇÃO REJEITAR MATERIAIS ENTREGUES QUE APRESENTEM QUALIDADE INFERIOR ÀQUELA APROVADA NA FASE DE JULGAMENTO. 
 
DA APRESENTAÇÃO DE LAUDOS E FICHAS TÉCNICAS 
 
5.14. A LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR DEVERÁ APRESENTAR, JUNTAMENTE COM A AMOSTRA, A FICHA TÉCNICA DO 
PRODUTO E OS LAUDOS EXIGIDOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, QUANDO APLICÁVEIS À NATUREZA DO PRODUTO OFERTADO. 
 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DERMATOLÓGICA 
 
5.14.1. DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO DE AVALIAÇÃO DERMATOLÓGICA DO PRODUTO, EMITIDO POR LABORATÓRIO, INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA OU 
ENTIDADE TECNICAMENTE HABILITADA PARA A REALIZAÇÃO DOS ENSAIOS, COMPROVANDO A SEGURANÇA DERMATOLÓGICA DO PRODUTO PARA 
CONTATO COM A PELE. 
 
5.14.2. O LAUDO DEVERÁ DEMONSTRAR, QUANDO APLICÁVEL AO ENSAIO REALIZADO, A AUSÊNCIA DE EVIDÊNCIAS DE: 
 
A) IRRITABILIDADE DÉRMICA PRIMÁRIA; 
B) IRRITABILIDADE DÉRMICA ACUMULADA; 
C) SENSIBILIZAÇÃO DÉRMICA. 
 
5.14.3. O LAUDO DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM A LINHA OU FAMÍLIA DO PRODUTO OFERTADO E COMPROVAR A ADEQUAÇÃO DO MATERIAL AO CONTATO 
PROLONGADO COM A PELE DOS USUÁRIOS. 
 
5.14.4. SERÃO ACEITOS LAUDOS EMITIDOS PELO FABRICANTE OU POR LABORATÓRIOS INDEPENDENTES, DESDE QUE POSSUAM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO AVALIADO E RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ENSAIO. 
 
5.14.5. A EXIGÊNCIA TEM POR FINALIDADE COMPROVAR A SEGURANÇA DE USO DO PRODUTO, ESPECIALMENTE PARA USUÁRIOS COM MAIOR 
SENSIBILIDADE CUTÂNEA, OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, DA ECONOMICIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO PREVISTOS NA LEI Nº 14.133/2021. 
 
LAUDO DE ANÁLISE MICROBIOLÓGICA 
 
5.15. DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO DE ANÁLISE MICROBIOLÓGICA DO PRODUTO, EMITIDO POR LABORATÓRIO LEGALMENTE HABILITADO, QUANDO 
TAL DOCUMENTAÇÃO FOR DISPONIBILIZADA PELO FABRICANTE OU EXIGIDA POR NORMA TÉCNICA, REGULAMENTAÇÃO SANITÁRIA OU ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO. 
 
5.15.1. O LAUDO DEVERÁ DEMONSTRAR A CONFORMIDADE DO PRODUTO COM OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS APLICÁVEIS, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA VIGENTE. 
 
5.15.2. QUANDO O ENSAIO CONTEMPLAR A PESQUISA DE MICRORGANISMOS PATOGÊNICOS, DEVERÁ SER COMPROVADA A CONFORMIDADE COM OS 
LIMITES E PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELA LEGISLAÇÃO OU NORMA TÉCNICA APLICÁVEL. 
 
5.15.3. NÃO SERÁ EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DE LAUDO VINCULADO A LOTE ESPECÍFICO DO PRODUTO OFERTADO, ADMITINDO-SE LAUDOS 
REPRESENTATIVOS DA LINHA DE FABRICAÇÃO OU DA FAMÍLIA DO PRODUTO, DE MODO A NÃO RESTRINGIR INDEVIDAMENTE A COMPETITIVIDADE. 
 
5.15.4. A EXIGÊNCIA DESTINA-SE A COMPROVAR A SEGURANÇA SANITÁRIA E A QUALIDADE DO PRODUTO OFERTADO, EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E COM O INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO NA CONTRATAÇÃO. 
 
FICHA TÉCNICA DO PRODUTO 
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5.16. A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR FICHA TÉCNICA, CATÁLOGO DO FABRICANTE OU DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE PERMITA A VERIFICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO OFERTADO. 
 
5.16.1. A DOCUMENTAÇÃO DEVERÁ CONTER, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES: 
 
A) IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
B) NOME COMERCIAL OU IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO; 
C) DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E MATERIAIS EMPREGADOS; 
D) INDICAÇÃO DE USO E FAIXA DE APLICAÇÃO; 
E) INFORMAÇÕES SOBRE TAMANHOS, APRESENTAÇÕES OU VARIAÇÕES DISPONÍVEIS, QUANDO APLICÁVEL; 
F) ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO E CONSERVAÇÃO, QUANDO APLICÁVEL; 
G) INFORMAÇÕES SOBRE REGISTRO, NOTIFICAÇÃO, CADASTRO OU DISPENSA PERANTE A ANVISA, QUANDO EXIGÍVEL. 
 
5.16.2. A FICHA TÉCNICA TERÁ POR FINALIDADE SUBSIDIAR A ANÁLISE DE CONFORMIDADE DO PRODUTO COM AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
 
5.17. A AMOSTRA, A FICHA TÉCNICA E OS LAUDOS EXIGIDOS DEVERÃO SER APRESENTADOS PELO LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADO EM 
PRIMEIRO LUGAR NO PRAZO ESTABELECIDO NO EDITAL OU NA CONVOCAÇÃO REALIZADA PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
 
5.17.1. O PRAZO FIXADO DEVERÁ SER RAZOÁVEL E SUFICIENTE PARA A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS AMOSTRAS, OBSERVADOS OS 
PRINCÍPIOS DA COMPETITIVIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 
 
5.17.2. A NÃO APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO OU DAS AMOSTRAS NO PRAZO ESTABELECIDO, BEM COMO A CONSTATAÇÃO DE DESCONFORMIDADE 
COM AS EXIGÊNCIAS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PODERÁ ENSEJAR A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, OBSERVADO O CONTRADITÓRIO E AS 
DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. A ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO SERÁ REALIZADA EM CONFORMIDADE COM O ART. 23 DA LEI Nº 14.133/2021, UTILIZANDO-SE COMO 
PARÂMETROS, ISOLADA OU CONJUNTAMENTE, PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS E 
PESQUISA DE MERCADO JUNTO A FORNECEDORES DO RAMO, OBSERVADA A ADEQUADA COMPARABILIDADE ENTRE OS ITENS. 
 
SIGILO DO VALOR ESTIMADO 
 
6.2. O VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO PODERÁ TER CARÁTER SIGILOSO, NOS TERMOS DO ART. 24 DA LEI Nº 14.133/2021, SENDO DIVULGADO APENAS 
APÓS O ENCERRAMENTO DA ETAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, QUANDO CONVENIENTE AO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. 
 
REGISTRO DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO 
 
6.3. NO CASO DE CONTRATAÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, A ATA PODERÁ TER OS PREÇOS REGISTRADOS REVISADOS OU ATUALIZADOS, NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, SEMPRE QUE HOUVER COMPROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO DOS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO OU EVENTOS QUE 
IMPACTEM O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
 
6.3.1. A REVISÃO PODERÁ OCORRER NAS HIPÓTESES LEGALMENTE PREVISTAS, INCLUINDO CASO FORTUITO, FORÇA MAIOR OU FATO SUPERVENIENTE 
IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL DE CONSEQUÊNCIAS INCALCULÁVEIS, NOS TERMOS DO ART. 124, INCISO II, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
6.3.2. PODERÁ HAVER REVISÃO TAMBÉM EM CASO DE ALTERAÇÃO DE TRIBUTOS OU ENCARGOS LEGAIS, DESDE QUE DEMONSTRADA A REPERCUSSÃO 
DIRETA NOS PREÇOS REGISTRADOS. 
 
6.3.3. OS PREÇOS PODERÃO SER REAJUSTADOS APÓS O INTERREGNO MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, COM BASE EM ÍNDICE OFICIAL DEFINIDO NO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO OU NO CONTRATO. 
 
6.3.4. A REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, QUANDO CABÍVEL, OBSERVARÁ OS CRITÉRIOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO E NO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
 
7 - AFERIÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS 
 
7.1. A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA AVALIAR A EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS, NOS TERMOS DO ART. 59 DA LEI Nº 
14.133/2021, PODENDO EXIGIR DO LICITANTE A COMPROVAÇÃO DA VIABILIDADE DE EXECUÇÃO DO OBJETO NOS VALORES OFERTADOS. 
 
7.2. SERÃO SUBMETIDAS À ANÁLISE DE EXEQUIBILIDADE AS PROPOSTAS COM VALORES QUE, ISOLADAMENTE OU EM CONJUNTO COM OUTROS ELEMENTOS, 
APRESENTEM INDÍCIOS DE INVIABILIDADE DE EXECUÇÃO, CONFORME CRITÉRIOS OBJETIVOS DEFINIDOS NO EDITAL. 
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7.2.1. A CONSTATAÇÃO DE POSSÍVEL INEXEQUIBILIDADE ENSEJARÁ A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA PARA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE DE 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES, GARANTINDO-SE AO LICITANTE O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. 
 
CARTA DE SOLIDARIEDADE 
 
7.3. QUANDO JUSTIFICADAMENTE NECESSÁRIO PARA A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PODERÁ SER SOLICITADA CARTA DE SOLIDARIEDADE 
EMITIDA PELO FABRICANTE, LIMITADA ÀS SITUAÇÕES EM QUE O LICITANTE ATUE COMO REVENDEDOR OU DISTRIBUIDOR AUTORIZADO, SEM QUE TAL 
EXIGÊNCIA IMPLIQUE RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE OU VINCULAÇÃO INDEVIDA A MARCAS. 
 
8 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA, CONSIGNADA NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, CONFORME ABAIXO: 
 
02.06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - SAÚDE MUNICIPAL 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
8.2. DECLARA-SE, PARA OS DEVIDOS FINS, A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA SUPORTE DAS DESPESAS DECORRENTES 
DA PRESENTE CONTRATAÇÃO, EM OBSERVÂNCIA AO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL). 
 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
 
8.3. A ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ REALIZADA DE FORMA PARCELADA, CONFORME DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO, SEM EXIGÊNCIA DE QUANTIDADE 
MÍNIMA POR PEDIDO. 
 
8.3.1. AS SOLICITAÇÕES DE FORNECIMENTO SERÃO ENVIADAS POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL), UTILIZANDO O ENDEREÇO CADASTRADO PELA 
CONTRATADA JUNTO À ADMINISTRAÇÃO. 
 
8.3.2. O PRAZO DE ENTREGA SERÁ DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE FORNECIMENTO. 
 
8.3.3. A ENTREGA DEVERÁ OCORRER DE FORMA INTEGRAL, NÃO SENDO ADMITIDA ENTREGA PARCIAL, SALVO EXPRESSA AUTORIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
8.4. A EVENTUAL NECESSIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DEVERÁ SER FORMALMENTE SOLICITADA PELA CONTRATADA, COM 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS DO PRAZO FINAL, COM A DEVIDA JUSTIFICATIVA. 
 
8.4.1. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS DECORRENTES DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR SERÃO ANALISADAS PELA ADMINISTRAÇÃO, PODENDO ENSEJAR 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO, DESDE QUE DEVIDAMENTE MOTIVADAS. 
 
TRANSPORTE E CONDIÇÕES DOS PRODUTOS 
 
8.5. O TRANSPORTE DOS PRODUTOS DEVERÁ SER REALIZADO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS, QUE ASSEGUREM A INTEGRIDADE, QUALIDADE E CONSERVAÇÃO 
DOS ITENS ATÉ O LOCAL DE ENTREGA. 
 
8.5.1. OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES EM PERFEITO ESTADO DE USO, LIVRES DE DANOS, PRONTOS PARA UTILIZAÇÃO PELO SETOR REQUISITANTE. 
 
PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO 
 
8.6. O DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA SUJEITARÁ A CONTRATADA ÀS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021, NO EDITAL 
E NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
8.7. O ATRASO INJUSTIFICADO PODERÁ ENSEJAR APLICAÇÃO DE PENALIDADES, INCLUINDO NOTIFICAÇÃO FORMAL E DEMAIS SANÇÕES CABÍVEIS, SEM 
PREJUÍZO DA RESCISÃO CONTRATUAL, QUANDO APLICÁVEL. 
 
LOCAL DE ENTREGA E AGENDAMENTO 
 
8.8. AS ENTREGAS SERÃO REALIZADAS NO LOCAL INDICADO NA ORDEM DE FORNECIMENTO, PODENDO SER ALTERADO PELA ADMINISTRAÇÃO MEDIANTE 
COMUNICAÇÃO FORMAL. 
 
8.9. A CONTRATADA DEVERÁ OBSERVAR RIGOROSAMENTE O ENDEREÇO, PRAZO, HORÁRIO, QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO. 
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8.10. LOCAL DE ENTREGA: 
 
MUNICÍPIO DE COROADOS - SP 
CEP 16260-000 
 
8.10.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (UBSF) 
RUA CARLOS DE CAMPOS, Nº 55, CENTRO 
 
ENTREGA MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO JUNTO AO FISCAL DO CONTRATO, PELO TELEFONE (18) 3645-1233. 
 
HORÁRIO DE ENTREGA 
 
8.11. AS ENTREGAS DEVERÃO OCORRER EM DIAS ÚTEIS, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, NOS SEGUINTES HORÁRIOS: 
 
8.11.1. PERÍODO DA MANHÃ: DAS 08H00 ÀS 10H00 
8.11.2. PERÍODO DA TARDE: DAS 13H00 ÀS 16H00 
 
ORDEM DE FORNECIMENTO 
 
8.12. A ORDEM DE FORNECIMENTO DEVERÁ CONTER A IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE REQUISITANTE, NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO, IDENTIFICAÇÃO 
DA CONTRATADA, ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA. 
 
8.13. A ORDEM DE FORNECIMENTO PODERÁ SER ENCAMINHADA POR MEIO ELETRÔNICO, SENDO VÁLIDA MEDIANTE CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO 
PELA CONTRATADA. 
 
8.14. O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA ORDEM DE FORNECIMENTO PODERÁ ENSEJAR APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
 
COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
 
8.15. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER CANAIS ATIVOS DE COMUNICAÇÃO PARA CONTATO COM A ADMINISTRAÇÃO, INCLUINDO: 
 
A) TELEFONE FIXO, QUANDO HOUVER; 
B) TELEFONE CELULAR; 
C) APLICATIVO DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS (WHATSAPP); 
D) NO MÍNIMO 2 (DOIS) ENDEREÇOS DE E-MAIL VÁLIDOS. 
 
8.15.1. OS CANAIS DE COMUNICAÇÃO INFORMADOS DEVERÃO SER MANTIDOS ATUALIZADOS DURANTE TODA A VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
 
9 - CÓDIGO DE BOAS PRÁTICAS NA ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
9.1. NO CONTROLE QUALITATIVO DOS PRODUTOS ENTREGUES, DEVERÃO SER OBSERVADOS CRITÉRIOS OBJETIVOS DE VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE, 
PODENDO A ADMINISTRAÇÃO RECUSAR ITENS QUE NÃO ATENDAM ÀS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
EMBALAGENS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
9.1.1. OS PRODUTOS DEVERÃO SER NOVOS, ENTREGUES EM EMBALAGENS ORIGINAIS DO FABRICANTE, PRIMÁRIAS E SECUNDÁRIAS, ADEQUADAS À SUA 
NATUREZA E DESTINAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA APLICÁVEL. 
 
9.1.2. AS EMBALAGENS DEVERÃO ESTAR ÍNTEGRAS, LACRADAS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM SINAIS DE VIOLAÇÃO, UMIDADE, 
VAZAMENTO, AMASSAMENTO, RASGO OU QUALQUER DANO QUE COMPROMETA A QUALIDADE OU SEGURANÇA DO PRODUTO. 
 
9.1.3. AS EMBALAGENS DEVERÃO CONTER IDENTIFICAÇÃO CLARA E LEGÍVEL DO PRODUTO, INCLUINDO, QUANDO APLICÁVEL, DESCRIÇÃO, FABRICANTE, 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E OUTRAS INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
9.1.4. NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS COM EMBALAGENS DANIFICADAS, INCOMPLETAS OU EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, OU 
QUE APRESENTEM QUALQUER CONDIÇÃO QUE COMPROMETA SUA INTEGRIDADE OU UTILIZAÇÃO. 
 
9.1.5. SERÃO RECUSADOS PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE INFERIOR AO ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA OU INCOMPATÍVEL COM A 
EXECUÇÃO REGULAR DO OBJETO CONTRATADO. 
 
9.1.6. A RECUSA DE PRODUTOS NÃO CONFORMES DEVERÁ SER FORMALMENTE REGISTRADA PELO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, COM INDICAÇÃO 
DO MOTIVO DA NÃO CONFORMIDADE, SENDO LAVRADO REGISTRO PARA FINS DE CONTROLE E PROVIDÊNCIAS JUNTO AO FORNECEDOR. 
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ROTULAGEM E INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS 
 
9.2. OS PRODUTOS FORNECIDOS DEVERÃO APRESENTAR ROTULAGEM EM LÍNGUA PORTUGUESA, CONTENDO AS INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA APLICÁVEL E PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/1990), QUANDO PERTINENTE À NATUREZA DO PRODUTO. 
 
9.2.1. DEVERÃO CONSTAR, QUANDO APLICÁVEL: 
 
A) IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO; 
B) NÚMERO DO LOTE; 
C) DATA DE FABRICAÇÃO; 
D) PRAZO DE VALIDADE; 
E) IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE OU IMPORTADOR; 
F) INFORMAÇÕES SOBRE REGISTRO, NOTIFICAÇÃO OU DISPENSA PERANTE O ÓRGÃO SANITÁRIO COMPETENTE, QUANDO EXIGÍVEL; 
G) OUTRAS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS DEFINIDAS EM REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. 
 
9.2.2. AS INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM DEVEM SER LEGÍVEIS, INDELÉVEIS E COMPATÍVEIS COM A NATUREZA DO PRODUTO, NÃO PODENDO ESTAR 
INCOMPLETAS, APAGADAS OU ILEGÍVEIS. 
 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
9.3. QUANDO APLICÁVEL À NATUREZA DO PRODUTO E EXIGIDO POR REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA, A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER IDENTIFICAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO FABRICANTE. 
 
9.3.1. A IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADA DO RESPECTIVO REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL 
COMPETENTE, QUANDO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
9.3.2. AS EXIGÊNCIAS RELATIVAS A RESPONSABILIDADE TÉCNICA SERÃO APLICADAS SOMENTE NOS CASOS EM QUE HOUVER PREVISÃO LEGAL OU 
REGULAMENTAR ESPECÍFICA, DE MODO A NÃO RESTRINGIR INDEVIDAMENTE A COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 
 
DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
 
9.4 - O FORNECEDOR COMPROMETE-SE A ENTREGAR OS PRODUTOS EM ESTRITA CONFORMIDADE COM AS NORMAS SANITÁRIAS APLICÁVEIS, EM ESPECIAL 
AS EXPEDIDAS PELA ANVISA E PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, SENDO RESPONSÁVEL PELA QUALIDADE, SEGURANÇA, CONSERVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS ITENS 
FORNECIDOS. 
 
9.5 - O FORNECEDOR RESPONDERÁ, NOS TERMOS DOS ARTS. 12 A 20 DA LEI FEDERAL Nº 8.078/1990 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR), POR VÍCIOS 
DE QUALIDADE OU QUANTIDADE QUE TORNEM OS PRODUTOS IMPRÓPRIOS OU INADEQUADOS AO CONSUMO OU LHE DIMINUAM O VALOR. 
 
9.6 - A RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR NÃO EXCLUI A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021, SEM PREJUÍZO 
DE EVENTUAL RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E PENAL APLICÁVEL. 
 
9.7 - SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA QUALQUER DANO DECORRENTE DE EMBALAGEM INADEQUADA, CONSERVAÇÃO INSUFICIENTE 
OU MANUSEIO INCORRETO DOS PRODUTOS, DEVENDO PROMOVER A SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA DOS ITENS RECUSADOS, SEM ÔNUS À ADMINISTRAÇÃO. 
 
DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS REGULATÓRIOS 
 
9.8 - SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ SOLICITAR, A QUALQUER TEMPO, DOCUMENTOS REGULATÓRIOS 
ATUALIZADOS RELACIONADOS À EXECUÇÃO CONTRATUAL, INCLUINDO: 
 
A) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (AFE), QUANDO EXIGÍVEL PELA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE; 
 
B) CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E CONTROLE (CBPF/CBPFC), QUANDO APLICÁVEL À LINHA DE PRODUTOS FORNECIDA, EMITIDO 
PELA ANVISA OU ÓRGÃO COMPETENTE. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A NÃO APRESENTAÇÃO INJUSTIFICADA DOS DOCUMENTOS SOLICITADOS PODERÁ ENSEJAR A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS 
NA LEI Nº 14.133/2021 E NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
 
DO PRAZO DE VALIDADE DOS PRODUTOS 
 
9.9 - OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO COMPATÍVEL COM SUA NATUREZA, NÃO INFERIOR A 12 (DOZE) 
MESES, SALVO QUANDO A LEGISLAÇÃO OU O FABRICANTE ESTABELECER PRAZO DISTINTO, DESDE QUE ACEITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
9.9.1 - RECOMENDA-SE QUE OS PRODUTOS SEJAM ENTREGUES COM, NO MÍNIMO, 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO) DO PRAZO TOTAL DE VALIDADE 
REMANESCENTE, CONTADO A PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - NA HIPÓTESE DE PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE INFERIOR AO MÍNIMO RECOMENDADO, O FORNECEDOR DEVERÁ GARANTIR 
A VIABILIDADE DE UTILIZAÇÃO DURANTE O PERÍODO CONTRATUAL, MEDIANTE ACEITE EXPRESSO DA ADMINISTRAÇÃO. 
 
9.10 - O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE PODERÁ ENSEJAR A RECUSA DO RECEBIMENTO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES CABÍVEIS. 
 
DO TRANSPORTE DOS PRODUTOS 
 
9.11 - O TRANSPORTE DOS PRODUTOS DEVERÁ SER REALIZADO EM VEÍCULOS ADEQUADOS, QUE ASSEGUREM A INTEGRIDADE, QUALIDADE E CONSERVAÇÃO 
DOS ITENS, OBSERVADAS AS NORMAS SANITÁRIAS APLICÁVEIS E AS BOAS PRÁTICAS LOGÍSTICAS. 
 
9.12 - OS VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE DEVERÃO: 
 
A) ESTAR EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E FUNCIONAMENTO; 
B) POSSUIR COMPARTIMENTO ADEQUADO À NATUREZA DOS PRODUTOS TRANSPORTADOS; 
C) ASSEGURAR A PROTEÇÃO CONTRA CONTAMINAÇÃO, UMIDADE, CALOR EXCESSIVO OU OUTROS FATORES QUE COMPROMETAM A QUALIDADE DOS 
PRODUTOS. 
 
9.13 - O TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DE ENTREGA SERÁ DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA CONTRATADA, INCLUINDO CUSTOS OPERACIONAIS, 
LOGÍSTICOS E DE PESSOAL. 
 
9.14 - A CONTRATADA DEVERÁ ASSEGURAR A ENTREGA DOS PRODUTOS NOS LOCAIS INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM AS 
CONDIÇÕES DEFINIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
 
9.15 - TODOS OS CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS RELACIONADOS AO TRANSPORTE CORRERÃO POR CONTA EXCLUSIVA DA CONTRATADA. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.16 - CABERÁ À CONTRATADA A RESPONSABILIDADE PELO CARREGAMENTO, TRANSPORTE, DESCARREGAMENTO E ENTREGA DOS PRODUTOS NOS LOCAIS 
DESIGNADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E CONSUMO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA A SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA DE ITENS QUE APRESENTEM NÃO CONFORMIDADE. 
 
10 - DO RECEBIMENTO DOS BENS 
 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS BENS 
 
10.1 - O RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS BENS OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA OCORRERÁ NO ATO DA ENTREGA, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA 
NOTA FISCAL OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, ACOMPANHADO DA VERIFICAÇÃO DA QUANTIDADE, INTEGRIDADE FÍSICA E CONDIÇÕES EXTERNAS DOS 
ITENS ENTREGUES. 
 
10.2 - A CONFERÊNCIA INICIAL SERÁ REALIZADA POR SERVIDOR(A) DESIGNADO(A) PARA O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL, COM O OBJETIVO DE ATESTAR, PRELIMINARMENTE, A CONFORMIDADE DOS BENS ENTREGUES EM RELAÇÃO ÀS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA DA CONTRATADA. 
 
DA POSSIBILIDADE DE REJEIÇÃO DOS BENS 
 
10.3 - OS BENS ENTREGUES PODERÃO SER REJEITADOS, TOTAL OU PARCIALMENTE, AINDA QUE NO ATO DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, CASO SEJAM 
IDENTIFICADAS DIVERGÊNCIAS QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUALIDADE, QUANTIDADE OU CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, OU AINDA EM 
DECORRÊNCIA DE AVARIAS OU DEFEITOS CONSTATADOS. 
 
10.4 - NA HIPÓTESE DE REJEIÇÃO, A CONTRATADA DEVERÁ PROVIDENCIAR A SUBSTITUIÇÃO DOS ITENS REJEITADOS, SEM ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO, 
NO PRAZO MÁXIMO DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO FORMAL, SOB PENA DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS 
NA LEI Nº 14.133/2021 E NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
10.5 - O RECEBIMENTO DO OBJETO SERÁ REALIZADO EM DUAS ETAPAS: PROVISÓRIA E DEFINITIVA, NOS TERMOS DO ART. 140 DA LEI Nº 14.133/2021, 
OBSERVADAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
10.6 - O RECEBIMENTO DEFINITIVO OCORRERÁ NO PRAZO DE ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE PELA ADMINISTRAÇÃO, CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DO OBJETO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTRATUAIS, 
ESPECIALMENTE QUANTO À QUALIDADE, QUANTIDADE E ADEQUAÇÃO TÉCNICA, E SERÁ FORMALIZADO POR TERMO CIRCUNSTANCIADO. 
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10.7 - NAS CONTRATAÇÕES CUJO VALOR SE ENQUADRE NO LIMITE PREVISTO NO ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021, O PRAZO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO OBSERVARÁ O DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E NESTE INSTRUMENTO, NÃO PODENDO ULTRAPASSAR O PRAZO MÁXIMO ESTABELECIDO 
NO ITEM 10.6. 
 
10.8 - O PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO PODERÁ SER PRORROGADO UMA ÚNICA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE JUSTIFICATIVA FORMAL, 
QUANDO NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES PARA AFERIÇÃO DA CONFORMIDADE DO OBJETO. 
 
10.9 - EM CASO DE CONTROVÉRSIA QUANTO À EXECUÇÃO DO OBJETO, SERÁ OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI Nº 14.133/2021, PODENDO A 
ADMINISTRAÇÃO ADOTAR MEDIDAS PARA PAGAMENTO PARCIAL DA PARTE INCONTROVERSA, QUANDO APLICÁVEL. 
 
10.10 - O PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO NÃO SERÁ COMPUTADO DURANTE O PERÍODO NECESSÁRIO À CORREÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS OU AO 
SANEAMENTO DE DOCUMENTOS FISCAIS, QUANDO IDENTIFICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
10.11 - O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXIME A CONTRATADA DAS RESPONSABILIDADES CIVIS, ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS PELA 
QUALIDADE, SEGURANÇA E ADEQUAÇÃO DOS BENS FORNECIDOS. 
 
10.12 - TODAS AS ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO PLENO FUNCIONAMENTO DO OBJETO, INCLUINDO MONTAGEM, INSTALAÇÃO, TESTES, AJUSTES E 
TREINAMENTO, QUANDO APLICÁVEL, SÃO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E CONSTITUEM CONDIÇÃO PARA O RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
 
11 - GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1 - O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI Nº 
14.133/2021, RESPONDENDO CADA PARTE PELAS CONSEQUÊNCIAS DE SUA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL. 
 
11.2 - EM CASO DE IMPEDIMENTO, ORDEM DE PARALISAÇÃO OU SUSPENSÃO DO CONTRATO, O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SERÁ PRORROGADO 
AUTOMATICAMENTE PELO TEMPO CORRESPONDENTE, MEDIANTE REGISTRO FORMAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
 
11.3 - AS COMUNICAÇÕES ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E A CONTRATADA DEVERÃO SER REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE A FORMALIDADE FOR 
EXIGIDA, ADMITINDO-SE O USO DE MEIO ELETRÔNICO PARA ESSE FIM. 
 
11.4 - A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ CONVOCAR REPRESENTANTE DA CONTRATADA PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS QUANDO NECESSÁRIO À 
EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
 
FISCALIZAÇÃO 
 
11.5 - A EXECUÇÃO DO CONTRATO DEVERÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA POR FISCAL(IS) DO CONTRATO E SEUS RESPECTIVOS SUBSTITUTOS, NOS 
TERMOS DO ART. 117 DA LEI Nº 14.133/2021: 
 
11.5.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: FISCAL SRA. ELIANE MAGALHÃES PRATIS - ENFERMEIRA ASSISTENCIAL DA UBSF. 
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
11.6 - O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO CONTRATUAL, VISANDO ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO CONTRATO, SEM PREJUÍZO DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
 
11.7 - O FISCAL TÉCNICO REGISTRARÁ NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO CONTRATO TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO, 
ADOTANDO AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À REGULARIZAÇÃO DE EVENTUAIS FALHAS OU INCONSISTÊNCIAS. 
 
11.8 - IDENTIFICADA QUALQUER IRREGULARIDADE, O FISCAL TÉCNICO EMITIRÁ NOTIFICAÇÃO À CONTRATADA, FIXANDO PRAZO PARA CORREÇÃO. 
 
11.9 - O FISCAL TÉCNICO COMUNICARÁ AO GESTOR DO CONTRATO, EM TEMPO HÁBIL, TODAS AS SITUAÇÕES QUE DEMANDEM DECISÃO OU MEDIDAS ALÉM 
DE SUA COMPETÊNCIA. 
 
11.10 - O FISCAL TÉCNICO COMUNICARÁ O ENCERRAMENTO CONTRATUAL AO GESTOR, VISANDO A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À 
PRORROGAÇÃO OU NOVA CONTRATAÇÃO, QUANDO APLICÁVEL. 
 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
11.11 - O FISCAL ADMINISTRATIVO VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, BEM COMO O ACOMPANHAMENTO 
DO EMPENHO, PAGAMENTO, GARANTIAS, GLOSAS E EVENTUAIS APOSTILAMENTOS OU TERMOS ADITIVOS. 
 
11.12 - EM CASO DE DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL, O FISCAL ADMINISTRATIVO ADOTARÁ AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, COMUNICANDO O GESTOR DO 
CONTRATO QUANDO NECESSÁRIO. 
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11.13 - A FISCALIZAÇÃO NÃO EXCLUI NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA POR IRREGULARIDADES, VÍCIOS OU DANOS DECORRENTES DA 
EXECUÇÃO CONTRATUAL, NÃO IMPLICANDO CORRESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
 
12 - GESTÃO DO CONTRATO 
 
12.1 - O PRESENTE CONTRATO TERÁ COMO GESTORA A SERVIDORA ABAIXO INDICADA, NOS TERMOS DO ART. 117 DA LEI Nº 14.133/2021: 
 
12.1.1 - SRA. VIVIAN RAMOS RIZZO - GESTORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 
12.2 - COMPETE À GESTORA DO CONTRATO: 
 
12.2.1 - COORDENAR E MANTER ATUALIZADO O PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO CONTRATUAL, COM REGISTRO DE TODAS AS OCORRÊNCIAS E 
ALTERAÇÕES, INCLUINDO RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO. 
 
12.2.2 - ACOMPANHAR OS REGISTROS EFETUADOS PELOS FISCAIS, ADOTANDO PROVIDÊNCIAS QUANDO NECESSÁRIO E COMUNICANDO À AUTORIDADE 
COMPETENTE AS SITUAÇÕES QUE ULTRAPASSEM SUA ATRIBUIÇÃO. 
 
12.2.3 - ACOMPANHAR A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA PARA FINS DE EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 
 
12.2.4 - EMITIR RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, COM BASE NOS REGISTROS DOS FISCAIS E INDICADORES DEFINIDOS. 
 
12.2.5 - INSTRUIR PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES, QUANDO NECESSÁRIO, NOS TERMOS DO ART. 158 DA LEI Nº 
14.133/2021. 
 
12.2.6 - ELABORAR RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO CONTRATUAL, COM AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS E EVENTUAIS RECOMENDAÇÕES DE MELHORIA. 
 
12.2.7 - ENCAMINHAR DOCUMENTAÇÃO AO SETOR COMPETENTE PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 
 
DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
12.3 - NOS TERMOS DOS ARTS. 96 E SEGUINTES DA LEI Nº 14.133/2021, NÃO SERÁ EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL PARA A PRESENTE CONTRATAÇÃO, 
CONSIDERANDO A NATUREZA DO OBJETO E A AVALIAÇÃO DE RISCO DA CONTRATAÇÃO. 
 
13 - DA FORMALIZAÇÃO E PUBLICIDADE DO CONTRATO 
 
13.1 - A FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DAR-SE-Á POR MEIO DA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, CELEBRADO COM O ADJUDICATÁRIO NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS DOCUMENTOS 
QUE INTEGRAM O PROCESSO LICITATÓRIO. 
 
13.2 - O CONTRATO DEVERÁ SER ASSINADO POR REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA ADJUDICATÁRIA, DEVIDAMENTE COMPROVADO POR MEIO DE 
DOCUMENTO SOCIETÁRIO, PROCURAÇÃO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, ACOMPANHADO DE DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO. 
 
13.3 - O PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL SERÁ DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO RECEBIMENTO DA CONVOCAÇÃO, 
PODENDO SER PRORROGADO UMA ÚNICA VEZ, MEDIANTE SOLICITAÇÃO FORMAL APRESENTADA DENTRO DO PRAZO E DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, DESDE 
QUE ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
13.4 - O NÃO COMPARECIMENTO OU A NÃO ASSINATURA DO CONTRATO NO PRAZO ESTABELECIDO, SEM JUSTIFICATIVA ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO, 
CARACTERIZARÁ RECUSA INJUSTIFICADA, SUJEITANDO O ADJUDICATÁRIO ÀS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021 E NO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. 
 
13.5 - APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO E A RESPECTIVA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, O EXTRATO SERÁ PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
DE COROADOS/SP, EM ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14 - A CONTRATANTE, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS, OBRIGA-SE A: 
 
14.1 - EXIGIR O FIEL CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, CONFORME ESTABELECIDO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA 
E SEUS ANEXOS; 
 
14.2 - RECEBER O OBJETO CONTRATADO NOS PRAZOS E CONDIÇÕES DEFINIDOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
14.3 - NOTIFICAR A CONTRATADA, POR ESCRITO, SOBRE A EXISTÊNCIA DE VÍCIOS, DEFEITOS, INCORREÇÕES OU IRREGULARIDADES CONSTATADAS NA 
EXECUÇÃO DO OBJETO, FIXANDO PRAZO RAZOÁVEL PARA CORREÇÃO, SUBSTITUIÇÃO OU REPARO, ÀS EXPENSAS DA CONTRATADA; 
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14.4 - ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO CONTRATUAL, PODENDO DESIGNAR REPRESENTANTE(S) FORMALMENTE INVESTIDO(S) DE COMPETÊNCIA 
PARA TAL FINALIDADE, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021; 
 
14.5 - EFETUAR O PAGAMENTO À CONTRATADA, NOS PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, DESDE QUE ATENDIDAS AS 
EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS; 
 
14.6 - APLICAR À CONTRATADA, QUANDO CABÍVEL, AS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE E NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; 
 
14.7 - COMUNICAR À AUTORIDADE COMPETENTE E, QUANDO NECESSÁRIO, À PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO, EVENTUAIS DESCUMPRIMENTOS 
CONTRATUAIS PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS; 
 
14.8 - MANIFESTAR-SE FORMALMENTE SOBRE SOLICITAÇÕES E RECLAMAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO CONTRATUAL, EXCETO QUANDO MANIFESTAMENTE 
IMPERTINENTES OU PROTELATÓRIAS; 
 
14.9 - DECIDIR SOBRE REQUERIMENTOS DA CONTRATADA NO PRAZO DE ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, PRORROGÁVEL POR IGUAL PERÍODO MEDIANTE 
JUSTIFICATIVA FORMAL; 
 
14.10 - ANALISAR PEDIDOS DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NO PRAZO DE ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, SEM PREJUÍZO DA ANÁLISE TÉCNICA E 
JURÍDICA CABÍVEL; 
 
14.11 - NOTIFICAR OS EMISSORES DE GARANTIAS CONTRATUAIS, QUANDO HOUVER, SOBRE EVENTUAL INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
PARA APURAÇÃO DE INADIMPLEMENTO; 
 
14.12 - EXIMIR-SE DE RESPONSABILIDADE POR OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA PERANTE TERCEIROS, BEM COMO POR DANOS DECORRENTES 
DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, SALVO NAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15 - A CONTRATADA DEVERÁ CUMPRIR INTEGRALMENTE AS DISPOSIÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, ASSUMINDO OS RISCOS E AS DESPESAS INERENTES 
À EXECUÇÃO DO OBJETO, OBRIGANDO-SE AINDA A: 
 
15.1 - ENTREGAR O OBJETO ACOMPANHADO DE MANUAL DO USUÁRIO EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUANDO APLICÁVEL, E INFORMAÇÕES DE GARANTIA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA; 
 
15.2 - RESPONDER INTEGRALMENTE POR VÍCIOS, DEFEITOS OU DANOS DECORRENTES DO FORNECIMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; 
 
15.3 - COMUNICAR À CONTRATANTE, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, EVENTUAIS IMPEDIMENTOS QUE POSSAM COMPROMETER O 
PRAZO DE ENTREGA, APRESENTANDO JUSTIFICATIVA FORMAL; 
 
15.4 - ATENDER PRONTAMENTE ÀS ORIENTAÇÕES DO FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO, PRESTANDO AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS; 
 
15.5 - CORRIGIR, SUBSTITUIR OU REPARAR, ÀS SUAS EXPENSAS, OS ITENS COM VÍCIOS OU NÃO CONFORMIDADES, NO PRAZO FIXADO PELA FISCALIZAÇÃO; 
 
15.6 - RESPONDER POR DANOS CAUSADOS À ADMINISTRAÇÃO OU A TERCEIROS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, INDEPENDENTEMENTE DE 
FISCALIZAÇÃO; 
 
15.7 - CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS, FISCAIS E COMERCIAIS, SEM TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE À 
CONTRATANTE; 
 
15.8 - COMUNICAR IMEDIATAMENTE À FISCALIZAÇÃO EVENTUAIS OCORRÊNCIAS ANORMAIS DURANTE A EXECUÇÃO DO OBJETO; 
 
15.9 - SUSPENDER ATIVIDADES DETERMINADAS PELO CONTRATANTE QUANDO VERIFICADA INADEQUAÇÃO TÉCNICA OU RISCO À SEGURANÇA; 
 
15.10 - MANTER TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL; 
 
15.11 - OBSERVAR AS NORMAS DE INCLUSÃO SOCIAL, INCLUINDO COTAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 
APRENDIZES, QUANDO APLICÁVEL; 
 
15.12 - MANTER SIGILO SOBRE INFORMAÇÕES A QUE TIVER ACESSO EM RAZÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL; 
 
15.13 - ASSUMIR RESPONSABILIDADE POR EVENTUAIS ERROS DE DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA, SALVO HIPÓTESES LEGAIS DE REEQUILÍBRIO; 
 
15.14 - CUMPRIR NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS; 
 
15.15 - OBSERVAR A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR; 
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15.16 - IMPLEMENTAR MEDIDAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO; 
 
15.17 - DISPONIBILIZAR CANAIS INTERNOS DE COMUNICAÇÃO PARA TRATAMENTO DE DENÚNCIAS RELACIONADAS A CONDUTAS IRREGULARES, 
DISCRIMINAÇÃO OU ASSÉDIO, QUANDO APLICÁVEL. 
 
16 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1 - NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL, TOTAL OU PARCIALMENTE, SENDO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA 
CONTRATADA A INTEGRAL EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PREVISTOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
16.2 - A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DEVERÁ SER REALIZADA POR PROFISSIONAIS COM VÍNCULO DIRETO COM A CONTRATADA, OBSERVADO O DISPOSTO NA 
SÚMULA Nº 25 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – TCE/SP. 
 
16.2.1 - PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO PROFISSIONAL, PODERÃO SER ACEITOS: CONTRATO SOCIAL, REGISTRO EM CARTEIRA DE TRABALHO, 
FICHA DE EMPREGADO, CONTRATO DE TRABALHO, OU, AINDA, A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL AUTÔNOMO QUE ATENDA AOS REQUISITOS TÉCNICOS 
EXIGIDOS E ASSUMA FORMALMENTE A RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
17 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1 - O LICITANTE OU CONTRATADO ESTARÁ SUJEITO À RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DO ART. 155 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021, EM RAZÃO DO COMETIMENTO DAS SEGUINTES INFRAÇÕES: 
 
I - DAR CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO; 
 
II - DAR CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO QUE RESULTE EM GRAVE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, AO FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS OU AO INTERESSE PÚBLICO; 
 
III - DAR CAUSA À INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO; 
 
IV - DEIXAR DE ENTREGAR DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CERTAME; 
 
V - DEIXAR DE MANTER A PROPOSTA, SALVO JUSTIFICATIVA ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO; 
 
VI - RECUSAR-SE A CELEBRAR O CONTRATO OU DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A CONTRATAÇÃO; 
 
VII - CAUSAR RETARDAMENTO INJUSTIFICADO DA EXECUÇÃO DO OBJETO; 
 
VIII - APRESENTAR DECLARAÇÃO OU DOCUMENTAÇÃO FALSA; 
 
IX - FRAUDAR A LICITAÇÃO OU A EXECUÇÃO CONTRATUAL; 
 
X - COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 
 
XI - PRATICAR ATOS ILÍCITOS COM O OBJETIVO DE FRUSTRAR A LICITAÇÃO; 
 
XII - PRATICAR ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NOS TERMOS DA LEI Nº 12.846/2013. 
 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.2 - O CONTRATADO FICARÁ SUJEITO ÀS SANÇÕES PREVISTAS NO ART. 156 DA LEI Nº 14.133/2021, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL, 
OBSERVADO O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
 
17.3 - SÃO SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
I - ADVERTÊNCIA; 
 
II - MULTA, NA FORMA PREVISTA NO EDITAL OU CONTRATO, LIMITADA AOS PARÂMETROS LEGAIS APLICÁVEIS; 
 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO ENTE FEDERATIVO SANCIONADOR, PELO PRAZO DE 
ATÉ 3 (TRÊS) ANOS; 
 
IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS 
DETERMINANTES OU ATÉ A REABILITAÇÃO. 
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17.4 - NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS: 
 
I - A NATUREZA E GRAVIDADE DA INFRAÇÃO; 
 
II - AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO; 
 
III - AS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES OU ATENUANTES; 
 
IV - OS DANOS CAUSADOS À ADMINISTRAÇÃO; 
 
V - A IMPLANTAÇÃO OU EFETIVIDADE DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE, QUANDO APLICÁVEL. 
 
17.5 - A ADVERTÊNCIA SERÁ APLICADA NAS HIPÓTESES DE INFRAÇÕES LEVES, QUANDO NÃO JUSTIFICADA SANÇÃO MAIS GRAVE. 
 
17.6 - A MULTA SERÁ APLICADA NOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, OBSERVADOS OS LIMITES LEGAIS. 
 
17.7 - O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR SERÁ APLICADO ÀS INFRAÇÕES MENOS GRAVES DO ART. 155 DA LEI Nº 14.133/2021, CONFORME A 
GRADUAÇÃO DA CONDUTA E SEMPRE MEDIANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
 
17.8 - A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE SERÁ APLICADA ÀS INFRAÇÕES GRAVES, OBSERVADA A LEI Nº 14.133/2021, MEDIANTE ANÁLISE JURÍDICA E 
AUTORIDADE COMPETENTE. 
 
17.9 - AS SANÇÕES PODERÃO SER APLICADAS CUMULATIVAMENTE COM MULTA, QUANDO CABÍVEL. 
 
17.10 - O VALOR DA MULTA PODERÁ SER COMPENSADO COM CRÉDITOS EXISTENTES JUNTO À ADMINISTRAÇÃO, OU COBRADO ADMINISTRATIVA OU 
JUDICIALMENTE, SEM PREJUÍZO DA REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO. 
 
17.11 - SERÁ ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, NOS TERMOS DO ART. 157 DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
17.12 - CONDUTAS QUE TAMBÉM CONFIGUREM ATOS LESIVOS NOS TERMOS DA LEI Nº 12.846/2013 SERÃO APURADAS CONJUNTAMENTE, QUANDO 
CABÍVEL. 
 
17.13 - PODERÁ SER DESCONSIDERADA A PERSONALIDADE JURÍDICA EM CASO DE ABUSO, FRAUDE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL, NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, ASSEGURADO O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
 
17.14 - AS SANÇÕES SERÃO REGISTRADAS NO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) E NO CADASTRO NACIONAL DE 
EMPRESAS PUNIDAS (CNEP), NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO FEDERAL. 
 
17.15 - AS SANÇÕES DE IMPEDIMENTO E INIDONEIDADE SÃO PASSÍVEIS DE REABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 163 DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
17.16 - DÉBITOS DECORRENTES DE MULTAS PODERÃO SER COMPENSADOS COM CRÉDITOS DO CONTRATO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
18 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
18.1 - AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO OBSERVARÃO O DISPOSTO NOS ARTS. 124 E SEGUINTES DA LEI Nº 
14.133/2021. 
 
18.2 - O CONTRATADO FICA OBRIGADO A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIOS AO OBJETO, ATÉ O LIMITE LEGAL DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 
 
18.3 - AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO ENTRE AS PARTES PODERÃO ULTRAPASSAR O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO), NOS TERMOS 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
18.4 - AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS DEVERÃO SER FORMALIZADAS POR MEIO DE TERMO ADITIVO, PREVIAMENTE SUBMETIDO À ANÁLISE JURÍDICA, 
RESSALVADOS OS CASOS DE URGÊNCIA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, HIPÓTESE EM QUE A FORMALIZAÇÃO DEVERÁ OCORRER NO PRAZO LEGAL APLICÁVEL. 
 
18.5 - ALTERAÇÕES QUE NÃO MODIFIQUEM O OBJETO, O VALOR OU O PRAZO CONTRATUAL E QUE SE ENQUADREM NAS HIPÓTESES DO ART. 136 DA LEI Nº 
14.133/2021 PODERÃO SER FORMALIZADAS POR APOSTILA, DISPENSADA A CELEBRAÇÃO DE TERMO ADITIVO. 
 
19 - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
 
19.1 - RECEBIDA A NOTA FISCAL OU DOCUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO SERÁ DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, 
PRORROGÁVEL UMA ÚNICA VEZ POR IGUAL PERÍODO, NOS TERMOS DA NORMATIVA APLICÁVEL. 
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19.1.1 - O PRAZO DE LIQUIDAÇÃO PODERÁ SER REDUZIDO NAS HIPÓTESES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, CONFORME A NATUREZA DA 
CONTRATAÇÃO. 
 
19.1.2 - PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, SERÁ VERIFICADA A CONFORMIDADE DA NOTA FISCAL OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, INCLUINDO: 
 
A) IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO E DO ÓRGÃO CONTRATANTE; 
B) DATA DE EMISSÃO E VALIDADE DO DOCUMENTO; 
C) DESCRIÇÃO DO OBJETO E PERÍODO DE EXECUÇÃO; 
D) VALOR A SER PAGO; 
E) RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS APLICÁVEIS, QUANDO CABÍVEL. 
 
19.1.3 - CONSTATADAS IRREGULARIDADES OU INCONSISTÊNCIAS, A LIQUIDAÇÃO SERÁ SUSPENSA ATÉ A REGULARIZAÇÃO PELO CONTRATADO, SEM ÔNUS 
PARA A ADMINISTRAÇÃO, REINICIANDO-SE O PRAZO APÓS A CORREÇÃO. 
 
19.1.4 - A REGULARIDADE FISCAL SERÁ VERIFICADA POR MEIO DE CONSULTA AOS SISTEMAS OFICIAIS DISPONÍVEIS, OU MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO EQUIVALENTE PREVISTA NA LEGISLAÇÃO. 
 
19.1.5 - A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ CONSULTAR SISTEMAS OFICIAIS PARA VERIFICAÇÃO DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DA 
EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS. 
 
19.1.6 - CONSTATADA IRREGULARIDADE, O CONTRATADO SERÁ NOTIFICADO PARA REGULARIZAÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE DEFESA, NO PRAZO DE 5 
(CINCO) DIAS ÚTEIS, PRORROGÁVEL UMA VEZ. 
 
19.1.7 - PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, PODERÃO SER ADOTADAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS CABÍVEIS, INCLUINDO EVENTUAL RESCISÃO 
CONTRATUAL, GARANTIDOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. 
 
19.1.8 - ENQUANTO NÃO HOUVER DECISÃO DEFINITIVA, OS PAGAMENTOS REFERENTES À PARCELA INCONTROVERSA PODERÃO SER MANTIDOS. 
 
DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
19.2 - O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO ENCERRAMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA. 
 
19.2.1 - O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO MEDIANTE CRÉDITO EM CONTA BANCÁRIA DO CONTRATADO, OU OUTRO MEIO OFICIALMENTE ADMITIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
19.2.2 - É VEDADA A CESSÃO DE CRÉDITO A TERCEIROS, SALVO NAS HIPÓTESES LEGALMENTE PERMITIDAS. 
 
19.2.3 - A DATA DE PAGAMENTO CORRESPONDERÁ À EMISSÃO DA ORDEM BANCÁRIA. 
 
19.2.4 - SERÃO REALIZADAS AS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
19.2.5 - A RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SERÁ REALIZADA CONFORME NORMAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, QUANDO APLICÁVEL. 
 
19.2.6 - AS EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL DEVERÃO COMPROVAR SUA CONDIÇÃO, QUANDO CABÍVEL, PARA FINS DE TRIBUTAÇÃO. 
 
DA EMISSÃO E ENVIO DA NOTA FISCAL 
 
19.3 - A CONTRATADA DEVERÁ EMITIR NOTA FISCAL ELETRÔNICA, CONTENDO AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
E DO CONTRATO. 
 
19.3.1 - A NOTA FISCAL DEVERÁ SER ENCAMINHADA AO SETOR RESPONSÁVEL DEFINIDO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
 
DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS 
 
19.4 - TODOS OS CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO DEVERÃO ESTAR INCLUSOS NA PROPOSTA, NÃO SENDO ADMITIDA 
QUALQUER COBRANÇA ADICIONAL À ADMINISTRAÇÃO. 
 
DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO 
 
19.5 - OS PREÇOS CONTRATADOS PERMANECERÃO FIXOS PELO PRAZO MÍNIMO LEGAL APLICÁVEL, PODENDO SER REAJUSTADOS APÓS ESSE PERÍODO, 
MEDIANTE ÍNDICE OFICIAL ADOTADO NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
19.5.1 - O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO PODERÁ SER CONCEDIDO NOS TERMOS DO ART. 124, II, “D”, DA LEI Nº 14.133/2021, MEDIANTE 
DEMONSTRAÇÃO FORMAL E DOCUMENTADA. 

http://www.coroados.sp.gov.br/


 

 

 

MUNICÍPIO DE COROADOS 
C.N.P.J n.º 46.156.477/0001-61 

Avenida Rui Barbosa, nº 05 – Centro – CEP 16.260-019 
Fone: (18) 3645-9124 

Site: www.coroados.sp.gov.br 

 
19.5.2 - OS REAJUSTES OBSERVARÃO A PERIODICIDADE MÍNIMA LEGAL E O ÍNDICE DEFINIDO NO CONTRATO. 
 
19.5.3 - NA AUSÊNCIA OU EXTINÇÃO DO ÍNDICE, SERÁ ADOTADO OUTRO ÍNDICE OFICIAL EQUIVALENTE, MEDIANTE JUSTIFICATIVA TÉCNICA. 
 
19.5.4 - O REAJUSTE SERÁ FORMALIZADO POR APOSTILAMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
19.5.5 - A NEGATIVA DE REEQUILÍBRIO NÃO IMPLICA SUSPENSÃO AUTOMÁTICA DO FORNECIMENTO, DEVENDO SER OBSERVADOS OS PROCEDIMENTOS 
LEGAIS. 
 
19.5.6 - AS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS DO CONTRATO OBSERVARÃO OS LIMITES LEGAIS APLICÁVEIS, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
20 - DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 
 
20.1 - OS LICITANTES, CONTRATADOS, SEUS REPRESENTANTES (FORMALMENTE CONSTITUÍDOS OU NÃO), SUBCONTRATADOS, PRESTADORES DE SERVIÇOS 
E FORNECEDORES, BEM COMO QUALQUER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A ELES VINCULADA, DEVERÃO OBSERVAR OS MAIS ELEVADOS PADRÕES DE ÉTICA, 
INTEGRIDADE E BOA-FÉ DURANTE TODAS AS FASES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
 
20.2 - PARA OS FINS DESTE INSTRUMENTO, CONSIDERAM-SE VEDADAS AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
A) PRÁTICA CORRUPTA: OFERECER, PROMETER, DAR, RECEBER OU SOLICITAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, QUALQUER VANTAGEM INDEVIDA OU ITEM DE 
VALOR COM O OBJETIVO DE INFLUENCIAR INDEVIDAMENTE A ATUAÇÃO DE QUALQUER PARTE ENVOLVIDA NO PROCESSO LICITATÓRIO OU NA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL; 
 
B) PRÁTICA FRAUDULENTA: FALSIFICAR OU OMITIR FATOS DE FORMA INTENCIONAL, COM O OBJETIVO DE INDUZIR TERCEIROS A ERRO, VISANDO OBTENÇÃO 
DE VANTAGEM INDEVIDA OU O DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES LEGAIS OU CONTRATUAIS; 
 
C) PRÁTICA COLUSIVA: AJUSTE, COMBINAÇÃO OU CONLUIO ENTRE DUAS OU MAIS PARTES COM O OBJETIVO DE FRUSTRAR OU RESTRINGIR O CARÁTER 
COMPETITIVO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OU DA EXECUÇÃO CONTRATUAL; 
 
D) PRÁTICA COERCITIVA: CAUSAR DANO, AMEAÇAR OU INTIMIDAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, QUALQUER PARTE OU SEUS REPRESENTANTES, COM O 
OBJETIVO DE INFLUENCIAR INDEVIDAMENTE SUAS DECISÕES OU ATOS; 
 
E) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (I) DESTRUIR, FALSIFICAR, ALTERAR OU OCULTAR PROVAS OU DOCUMENTOS RELEVANTES, OU PRESTAR DECLARAÇÕES FALSAS 
COM O OBJETIVO DE IMPEDIR OU DIFICULTAR INVESTIGAÇÃO OU FISCALIZAÇÃO; OU (II) DIFICULTAR OU IMPEDIR A REALIZAÇÃO DE ATOS DE CONTROLE, 
AUDITORIA OU FISCALIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO DE COROADOS/SP OU POR SEUS REPRESENTANTES LEGALMENTE DESIGNADOS. 
 
20.3 - A IDENTIFICAÇÃO DE QUAISQUER DAS PRÁTICAS DESCRITAS NO ITEM 20.2, PRATICADAS POR LICITANTES, CONTRATADOS OU QUAISQUER DE SEUS 
REPRESENTANTES, SUBCONTRATADOS OU PREPOSTOS, PODERÁ ENSEJAR A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, A RESCISÃO CONTRATUAL, A APLICAÇÃO 
DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E A COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE COMPETENTES, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS MEDIDAS 
CABÍVEIS. 
 
20.4 - OS PARTICIPANTES DO CERTAME E OS EVENTUAIS CONTRATADOS OBRIGAM-SE A FRANQUEAR AO MUNICÍPIO DE COROADOS/SP, OU A SEUS 
REPRESENTANTES LEGALMENTE DESIGNADOS, O ACESSO A DOCUMENTOS, REGISTROS, INFORMAÇÕES E DEMAIS ELEMENTOS RELACIONADOS À PROPOSTA 
E À EXECUÇÃO CONTRATUAL, SEMPRE QUE NECESSÁRIO À AFERIÇÃO DE REGULARIDADE, TRANSPARÊNCIA E CONFORMIDADE, INCLUSIVE PARA FINS DE 
AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO. 
 

COROADOS, ESTADO DE SÃO PAULO, 24 DE JULHO DE 2026. 
 
 
 
 

GABRIEL ALVES 
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE         
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

(APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 

(papel timbrado da licitante) 
 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2026 
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (REGISTRO DE PREÇO) 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Registro de Preços para aquisições futuras de Fraldas Geriátricas Descartáveis, com apresentação de amostras, 
destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Unidade Básica de Saúde da Família, pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e descrições contidas no Termo de Referência incluídos 
no processo. 
 
Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
 
Município de Coroados/SP 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
(*) 
 
(*) Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 
-Declaramos, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital referente ao 
Pregão Presencial nº 012/2026, inclusive quanto a autenticação via certificado digital dos documentos apresentados 
nesta condição 
 
· Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 
 
· Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
· Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
- Declaramos, para todos os fins de direito, que verificamos atentamente e compreendemos as condições e as 
disposições contidas no Edital e seus anexos e manifestamos nosso acordo com as mesmas. 
 
· Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 
· Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
· Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 
por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., 
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Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
 
· Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/ Depósito: ............ Banco: ........... Agência:............ 
 
· Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, encaminhar contrato assinado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
 
Telefone: ( ) 
 
Cidade: ............ Bairro.............. Rua:............ n° ............. CEP............. 
 
Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Departamento de Licitações deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos 
 
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., 
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2026 
e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 
Contrato. 
 
 
 
 
 
 
 

..............................., ........, ................................... de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

(a):_____________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III - MINUTA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../... 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 052/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2026 

 
Aos ........dias do mês de................do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade de Coroados/SP, no Estado do São 
Paulo, no Gabinete do Sr. Prefeito Municipal, na presença de duas testemunhas no final assinadas, compareceram as 
partes, de um lado a MUNICÍPIO DE COROADOS-SP, pessoa jurídica de direito público, sita à Avenida Rui Barbosa, 
nº 05, inscrita no C.N.P.J. sob nº 46.156.477/0001-61, neste ato representada por seu PREFEITO, Sra. Roberto 
Carrilho Alves e a Empresa ...................., pessoa jurídica de direito privado, sita na (ENDEREÇO), inscrita no C.N.P.J. 
sob nº e Inscrição Estadual nº .........., Inscrição Municipal nº .................. neste ato representada por seu Proprietário, 
Sr.......................... ,portador do R.G. nº ............................, inscrito no CPF-MF nº................................... , 
residente e domiciliado na (ENDEREÇO), a seguir denominada DETENTORA, nos termos do nos termos do Artigo 40, 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, em face da classificação das propostas apresentada no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 012/2026, de ............ de 2026, levado a efeito através do Processo Licitatório nº 052/2026, 
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas 
que se seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisições futuras de Fraldas Geriátricas Descartáveis, 
com apresentação de amostras, destinados ao atendimento de pacientes assistidos pela Unidade Básica de Saúde 
da Família, pelo período de 12 (doze) meses, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e descrições 
contidas no Termo de Referência incluídos no processo. 
1.1 - Da descrição dos Itens que os compõem da DETENTORA DA ATA, que se encontram em anexo nesta ata. 
1.2 - Valor total da Ata de Registro de Preços R$........ 
1.3 - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora da 
Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do 
registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, Artigo 40, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 
de 2021. 
1.3.1 - Constitui parte integrante da presente ATA DE REGISTRO, independentemente de sua transcrição, o Anexo I 
(Termo de Referência) bem como a proposta da Detentora da ATA, para todos os efeitos legais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS, DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. 
2 - A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura e poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021, oportunidade em que os quantitativos serão relançados nos termos dos Enunciados 17 e 18 do INCP. 
2.1 - Havendo a prorrogação e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a Contratada poderá, através de requerimento 
específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em 
sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE relativo ao período. 
2.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1º do art. 125, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
2.3 - A ata de registro de preço terá como gestor a senhora ........................, ocupante do cargo de ................... e fiscal 
da execução o senhor .............., ocupante do cargo de ................ 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
3.1 O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades de consumo da administração 
pública, sendo a entrega realizada de forma parcelada, definida no Pedido que será enviado via e-mail indicado e 
cadastrado no Sistema de Compras da Administração pelo Setor Solicitante, conforme estabelecido neste Termo de 
Referência. 
3.2 - O objeto será fornecido em sua totalidade em uma única parcela conforme expedição do Pedido enviado pela 
Secretaria Municipal de Saúde transmitido por e-mail a Contratada na forma descrita no TERMO DE REFERÊNCIA - 
TR, no prazo de ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 
a- O prazo estabelecido para as entregas dos produtos poderá ser prorrogado quando solicitado pela fornecedora e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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3.3 - O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade dos 
mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado, respeitando as exigências determinadas pela ANVISA em relação 
às especificações técnicas do item do produto (temperatura, umidade, luminosidade, etc).  
3.4 - O não cumprimento do prazo de entrega ocasionará notificação da contratada, incidindo as penalidades previstas 
no Edital. 
 
3.5 - Os produtos deverão ser entregues na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA “UBSF”, LOCALIZADO NA 
RUA CARLOS DE CAMPOS, 55, CENTRO, COROADOS, ESTADO DE SÃO PAULO, CEP 16260-000, com todas as 
despesas de frete inclusas nos preços propostos. a qual deverá ser entregue em sua totalidade em uma única parcela.   
 
HORÁRIO(S) PARA ENTREGA:  
 
3.6 - O fornecimento do(s) produto(s) deverá(ão) ser realizado(s) de segunda à sexta-feira, pontualmente no(s) 
período(s):  
 
-MANHÃ: DE 07:00HR (SETE) HORAS ATÉ ÁS 13:00HR (TREZE) HORAS,  
 
3.7 – O objeto deverá ser entregue no local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde e serão agendados 
através do telefone (18) 3645.1233, em data previamente agendada diretamente com o fiscal do contrato. 

 
CLAUSULA QUARTA - RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA 
4 - Os objetos desta ata serão dados como recebido conforme: 
4.1 - Provisoriamente, na apresentação dos produtos, devendo neste momento ser realizada conferência dos itens, se 
identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o romaneio é assinado. 
4.2 - Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da quantidade dos itens. Caso 
confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução. 
4.3 - Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o disposto neste 
Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em 
desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, 
dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária. 
4.4 - Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será determinado um 
prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA faça a substituição. 
4.5 - Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da contratada. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a 
substituir, às suas expensas, o item do objeto que for recusado. 
4.6 - A fiscalização da entrega dos produtos será efetuada pelo responsável da Secretaria solicitante/participante da 
ATA no ato do seu recebimento, conforme previsão do Contrato ou documento equivalente. 
4.7 - Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos pelo 
prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que 
apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia, sempre observado o disposto 
em edital deste Edital. 
4.8 - Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Secretaria Municipal 
solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente 
contratado. 
4.9 - A garantia dos materiais será de acordo com a indicação no próprio item e na proposta da contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE 
5 - Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas quantidades e 
especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de conservação dos produtos e embalagens. Todos 
os produtos serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal. 
5.1 - A detentora da ata deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a mesma marca dos 
produtos apresentados na proposta. 
5.2 - A detentora da ata deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto 
da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das 
obrigações assumidas. 
5.3 - A detentora da ata deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. - Recebida a Nota Fiscal, ocorrerá o prazo de 10 (DEZ) dias úteis para fins de liquidação, o qual deverá ser aprovado 
pelo fiscal do contrato. 
6.2. - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: relatório secretaria 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 
g) os dados bancários. 
6.3. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
6.4. - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.5. - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice utilizado para 
correção anual dos tributos municipais. 
6.6. - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
6.7. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.8. - Não será permitido a antecipação de pagamento anterior a execução dos serviços. 
6.9. - Para dos demais exercícios os valores deverão ser previstos nas propostas orçamentárias. restando inclusive 
condicionado a existências destas para fins de prorrogação. 
6.10. - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 
6.11. - As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante 
6.12. - A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
6.13 - Dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através do e-mail: tesouraria.coroados@gmail.com 

6.14 - Enviar a(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) – DANFE(S) para o Setor de Finanças através do e-mail: 

auxiliar.contab@coroados.sp.gov.br 

 
6.15 - CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 
6.16. - O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação emitida: a 
Prefeitura Municipal, contendo todos os dados da mesma. 
6.17. - No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 
6.18 - A modalidade e o número da Licitação; 
6.18.1. - O número da Ata de Registro de Preço firmada; 
6.18.2. - Número do item e descrição do produto; 
6.18.3. - A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata 
de Registro de Preços; 
6.18.4. - Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total; 
6.18.5. - O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA. 
6.19. - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos Recursos 
vinculados ao próprio Município, atendidos pela dotação do orçamento vigente. 
6.19.1. - Em exercícios futuros, correspondentes à vigência da ata, a despesa ocorrerá a conta de dotações 
orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO OU REPACTUAÇÃO 
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7.1 - Durante a vigência da ATA, os valores registrados não serão reajustados, salvo se para pedido de reequilíbrio que 
deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a ser analisado pela Prefeitura, observado o disposto 
nos casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
7.2 - Nem hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já efetuados pela administração. 
7.3 - a não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na entrega do objeto. 
7.4 - O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas 
situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas 
dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
7.5 - Havendo a prorrogação da ATA e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a Contratada poderá, através de 
requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será recebido e analisado pela 
Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice inflacionário relativo ao período, descontados 
os eventuais reequilíbrios concedidos. 
7.6 - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, 
tampouco fato previsível. 
7.7 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no Protocolo Municipal da Município 
de Coroados/SP. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8 - A detentora será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
8.1 - Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço; 
8.2 - Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.3 - Dar causa à inexecução total da ata de registro de preço; 
8.4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.5 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.6 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
execução da ata de registro de preço; 
8.7 - Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preço; 
8.8 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.9 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
8.10 - A detentora se cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, qual seja: 
a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato ou ata, quando descumprido qualquer clausula do edital, da ata ou 
contrato, que não a entrega do objeto - inciso II; 
c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso na entrega do produto, ainda que o 
atraso seja em quantidade parcial ao solicitado, limitado a 10% (dez por cento). 
Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – inciso III, quando cometido 
as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, 
quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 
8.11 - A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício de prévia e 
ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021 
8.12 - As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo de responsabilização, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
8.13 - A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Prefeito Municipal, conforme § 
6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.14 - A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a sanção mais 
severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 
8.15 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
8.16 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Detentora da Ata, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8.17 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 
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CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA 
9 - A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a qualquer indenização, se esta: Falir, entrar em 
concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
9.1 - Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 
9.2 - Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
9.3 - Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
9.4 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 
9.5 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do objeto 
contratado. 
Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 
9.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
9.7 - A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso 
não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
10. Fica eleito o Foro desta Comarca de Birigui/SP, com exclusão de outro qualquer para dirimiras questões que surgirem 
referente a esta licitação, que não forem resolvidas por via administrativa, na forma do Código Civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11 - A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de e- mail 
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento 
em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
11.1 - A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 
05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 
11.2 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma estabelecida na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
11.3 - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus dispositivos, o edital do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2026 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133 de 
1º de abril de 2021, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
11.4 - A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2026. 
11.5 - Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 
assinada pelas partes. 

 Coroados/SP, _____ de ____________ de 2026. 
 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE COROADOS                                                                                                                     NOME DA EMPRESA             CONTRATANTE                                                                                                                                                                                   

DETENTORA DA ATA                   
ROBERTO CARRILHO ALVES                                                                                                                   NOME DO PROPRIETÁRIO/PROCURADOR                                                 
PREFEITO MUNICIPAL                                                                                                                                                 PROCURADOR/PROPRIETÁRIO                            
 

Testemunhas 
 
 
 
 
 
Nome: _____________________                                                                                   Nome: _____________________ 
    RG: _____________________                                                                                       RG: _____________________ 
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ANEXO IV 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

     Contratante: Município de Coroados 

      Detentora da Ata:  

Ata nº:  

Objeto: 

Registro de Preços para aquisições futuras de Fraldas Geriátricas Descartáveis, 
com apresentação de amostras, destinados ao atendimento de pacientes assistidos 
pela Unidade Básica de Saúde da Família, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e descrições contidas no 
Termo de Referência incluídos no processo. 

 Advogado(S)/ Nº OAB/E-mail:  

  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a. o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d. Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado, peticionando no processo. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

 
 

Coroados/SP, _____ de ____________ de 2026 
 
 

Autoridade Máxima do Órgão/Entidade: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

    

Responsáveis pela Homologação do Certame ou Ratificação da Dispensa/Inexigibilidade de Licitação: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 

Pelo CONTRATANTE: 

                                                    Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  

  

Pela CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  

  

Ordenador de Despesas da CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  

  

Gestor(es) do Contrato/Ata:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

  

Demais Responsáveis (1):  

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

  

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 
 () - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 

prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese 

de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência 

e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO V 

 

DADOS NECESSÁRIOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 

 

 

Contratada 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

E-mail Institucional: 

Telefone:  

Nome do Representante:  

(Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços) 

Cargo:  

CPF: 

RG (órgão expedidor):    

Data de Nascimento:  

Endereço Residencial Completo:  

E-mail Pessoal:  

Telefone:  
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